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Dois anos e meio após o primeiro Debate sobre a Investigação Matemática em Portugal, estamos de novo reunidos para nos debruçarmos sobre um tema, cujos contornos aparentemente não devem, entretanto, ter mudado muito. Não é essa a minha opinião. Penso que nestes dois anos um terramoto (a palavra é um bocado forte) abalou a Ciência em Portugal. De facto, a acção conjugada do fortalecimento dos financiamentos aos Centros de Investigação e a sua correspondente avaliação provocou uma alteração profunda na ciência portuguesa, em particular na área da Matemática. É sobre os efeitos desta alteração que penso nos devemos debruçar, hoje e amanhã.

Não quero alongar-me em discursos de abertura. Desejo a todos os participantes neste debate um bom trabalho.

SESSÃO DE ABERTURA
Graciano Neves de Oliveira

Presidente da Sociedade Portuguesa de Matemática
Exmo. Senhor Ministro da Ciência e Tecnologia

Exmo. Senhor Secretário de Estado do Ensino Superior

Exmo. Senhor Presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Exmo. Senhor Governador Civil

Exmo. Senhor Presidente do Centro Internacional de Matemática

Colegas:

Quero começar com as minhas saudações em meu nome e em nome da Direcção da Sociedade Portuguesa de Matemática. 

Conhecemo-nos mutuamente e encontramo-nos com tanta frequência que podem parecer quase artificiais as costumeiras palavras de boas vindas. 

Mas hoje estamos reunidos com um objectivo muito especial que não tem lugar com frequência: para debater a investigação matemática em Portugal. 

É um tema de grande significado para mim, o programa é sem dúvida aliciante. Contém dois pontos que eu queria salientar: 

1. Hoje às 11h30, a pós-graduação em Portugal. 

2. Amanhã às 9h, a pós-graduação em Matemática. 

Saliento estes pontos porque os considero de grande importância. A pós-graduação é um dos nossos pontos fracos. Justifico. Portugal, enquanto país europeu, tem especificidades muito especiais. Tivemos mudanças muito rápidas recentemente, mudanças que fizemos em 2 ou 3 décadas e que, noutros países, necessitaram de 6 ou 7 e aconteceram muito mais cedo. Não me refiro só às auto-estradas, provavelmente as mais visíveis pelo turista passageiro. Há outras, como a brusca passagem do predomínio do sector primário ao predomínio do terciário; a quase extinção do Portugal agrícola e o fim da diferença abissal entre o Portugal urbano e o que resta do rural. 

Há uma que nos interessa especialmente: o muito rápido aumento do número de jovens com acesso ao ensino, em particular ao superior. Em si uma coisa boa, mas tão brusco, que provocou desequilíbrios como era de esperar. Proliferaram os estabelecimentos de ensino superior: universidades públicas, privadas, politécnicos e respectivos pólos. O número de professores também aumentou mas, nem de longe, ao mesmo ritmo. De tal modo que – e é uma das especificidades de Portugal – temos carência de doutorados, quando nos países industrializados se passa o inverso. 

Quer dizer, durante o processo de proliferação não foi possível criar um sistema de pós-graduação, de produção de doutoramentos se preferirem, que acompanhasse o crescimento. 

O problema resolveu-se com a reedição do milagre da multiplicação dos pães: muito professor deixou de ser um só, auto-multiplicou-se e passou a ser 2 ou 3 consoante o número de estabelecimentos de ensino superior onde dá aulas, sejam eles universidades públicas, privadas ou politécnicos. E as falhas que ainda assim restaram foram suturadas com mestres e licenciados a fazerem as vezes de doutores. 

Esta situação prejudica gravemente a investigação. Se tivermos em conta a burocracia que cresce nas Universidades (quem não é Presidente ou Vice-Presidente de algum dos múltiplos órgãos ou passa horas a preencher impressos ou a fazer relatórios?) se tivermos em conta estas circunstâncias, dizia eu, as horas perdidas para o estudo e concentração são muitas. 

Continuamos a recorrer ao método tradicional, de enviar bolseiros para o estrangeiro. O que não é necessariamente um mal. Seria óptimo se ele representasse um intercâmbio, se houvesse uma corrente intensa de sentido inverso. Não havendo corrente inversa, é um sintoma de atraso. 

Se tivéssemos doutores em número suficiente, o milagre da multiplicação extinguir-se-ia por desnecessário, a tradicional endogamia universitária seria fortemente abalada, a investigação ganharia e o intercâmbio internacional em pé de igualdade também. Haveria repercussões no ensino pré-universitário mais valiosas e de melhor qualidade do que as obtidas por preocupações pedagógicas exageradas. 

Por estas razões eu considero de grande importância o debate que vamos iniciar. Por estas razões, em vez do “delenda Cartago” repetido há séculos por um romano ad nauseam eu tenho repetido indefinidamente: uma política de pós-graduação precisa-se. 

Por estas razões sinto-me hoje feliz neste debate e desejo as maiores felicidades a todos os presentes na troca de ideias que vamos iniciar. 

A PÓS-GRADUAÇÃO EM PORTUGAL

José Reis

Secretário de Estado do Ensino Superior
Consciente de que me cabe, fundamentalmente, sugerir alguns pontos que sirvam para debatermos e para generalizarmos a discussão à sala, proporia quatro pontos, que são os seguintes: o primeiro, é praticamente um ponto de partida, mas que julgo que merece a nossa reflexão. De facto, as actividades de pós-graduação, todos o reconhecemos, são de forma muito emblemática algo que espelha o desenvolvimento do nosso sistema universitário, deste sistema universitário contemporâneo da democracia. Na verdade, todos temos presente o que era uma Universidade sem investigação, uma Universidade sem actividades significativas de pós-graduação e, porventura, também, uma Universidade sem cidadania – tal foi a Universidade onde ingressámos, muitos dos que estamos nesta sala, antes do 25 de Abril. Todo o desenvolvimento posterior foi feito de muitas coisas – foi feito de massificação, foi feito de participação, de democracia, de cidadania –, e é contemporâneo do desenvolvimento das actividades universitárias de pós-graduação e de investigação, como núcleos centrais de um projecto universitário. A formação universitária é sempre uma formação avançada, obviamente. Em matérias que têm a ver com o desenvolvimento significativo e relevante da investigação e com esse tipo específico de formações avançadas que são as formações especializadas de pós-graduação, é evidente que qualquer tentativa para termos uma visão panorâmica dos últimos 25 anos nos mostrará emblemática das actividades de pós-graduação, como espelho desse desenvolvimento. 

Não quero aqui alardear erudição com os números que pedi à Direcção Geral do Ensino Superior em matéria de oferta de cursos de mestrado e cursos de especialização de pós-licenciatura de duração minimamente significativa. Em todo o caso, permitam-me que cite dois números, que tenho à minha frente: todos reconheceremos, por certo, como relevante que, por exemplo, em 1990/91, e estou a falar de um ano suficientemente próximo de nós, tivéssemos menos de 4.000 alunos inscritos em mestrados e em cursos de especialização pós-licenciatura, e tenhamos, hoje, um número que andará pelos 10.000. Isto, naturalmente, tem também tradução, no número de diplomados, quer dizer, de diplomados por este tipo de cursos a que me estou a referir, que passou de menos de 300, em 90/91, para quase 3.000, em 98/99. Ou seja, estamos, hoje, perante uma oferta muito diversificada que não irei agora pormenorizar, mas que mostra estarmos perante uma bateria de cursos muito larga. 

A grande questão que agora se levanta, para além desta comprovação, é a de sabermos de que modo é que estas actividades estão plenamente consolidadas, no sentido de serem elementos centrais dos requisitos de qualificação, de dinamismo e de qualidade das instituições universitárias. É muito o que se impõe discutir nesta matéria, como o lembrou há pouco, com pertinência, o Professor Mariano Gago, impondo-se fazê-lo também do ponto de vista da internacionalização, do ponto de vista dos dois sentidos da internacionalização, a que o Professor Graciano Oliveira aludiu, designadamente, para pensarmos a organização dos diferentes graus do sistema universitário. Mas esse será o meu último ponto. 

Para já, além do ponto de partida que vos expus e que, sendo banal, se me afigura  também essencial, além deste primeiro ponto, gostava de me referir a dois outros, que são os seguintes: o primeiro, é uma reflexão, na qual, aliás, não me deteria muito, depois do que o Professor Mariano Gago aqui disse há pouco, uma reflexão sobre a ligação entre a capacidade de propormos desenvolvimentos científicos, em matéria de pós-graduação, e o que tenha a ver com o ensino da Matemática; uma reflexão sobre estas relações e sobre o que vem antes no próprio sistema de ensino, portanto sobre as questões que, hoje, me parecem ser questões fundamentalmente centradas, em última análise, no ensino secundário, ou melhor, no ensino secundário e no ensino básico. Toda esta problemática se reflecte nas capacidades integradoras do sistema universitário, no aprofundamento das qualificações e das competências, importando ter em conta todo um conjunto de factores que, a não serem acautelados, poderão contribuir para formas de exclusão social. 

É desnecessário – não irei fazê-lo perante oficiais desse mesmo ofício –, é desnecessário sublinhar como as questões da Matemática são centrais neste contexto. Todavia, devo confessar-vos que, por razões pessoais várias, não tenho, nos últimos anos, dedicado grande atenção às questões do ensino básico e do ensino secundário. Hoje, no entanto, por integrar uma equipa onde estas preocupações são muito fortes dou-lhe, evidentemente, uma atenção muito maior. 

Com efeito, tal como há pouco referi, parece-me que tudo se joga no ensino secundário, que é a esse nível que se colocam muitos dos problemas que têm a ver com a exclusão nas formações iniciais, que se dá a esse nível uma concentração específica de problemas, como, por exemplo, problemas de insucesso e de reprovações. 

Por outro lado, se o ensino secundário deve ser – como diz, e penso que o faz muito acertadamente, o meu Ministro – o grande regulador de todo o sistema de ensino, quer pelas funções que consolida, quer pelo modo como define e estabelece caminhos de progressão para os estudantes, tanto no sentido da Universidade como no da profissionalização, a ser assim, muito do que a esse nível ocorre com o ensino da Matemática deverá ser pensado em conjunto com a referida capacidade de que hoje as Universidades dispõem para produzir actividades de pós-graduação. Esta articulação torna-se particularmente relevante no ensino da Matemática, desde logo pela própria natureza da disciplina, enquanto, digamos assim, fornecedora de capacidade, de pensamento e de raciocínio, bem como pelo seu papel essencial para o debate das questões de índole pedagógica. 

Feita esta nota, formulada nos termos de quem, como eu, sabe pouco da matéria, gostaria de abordar o terceiro ponto que mencionei, ainda relacionado com as actividades de pós-graduação e com um conjunto de desafios fortes que hoje confrontam as Universidades. A questão dos graus a conferir por essas formações – designadamente, na área das Matemáticas – reveste-se de uma importância fulcral, dadas as carências que subsistem e sobre as quais não deveremos ter uma visão quantitativista. Parece-me, no entanto, que, em matéria de pós-graduação, as Universidades terão de responder agora a desafios que ultrapassam o modelo que se espelha nos números inicialmente citados. Na verdade, passada esta fase de proliferação e consolidação de mestrados – mestrados extraordinariamente longos e monopolizadores das energias de mestrandos e docentes –, impõe-se reflectir e encarar a pós-graduação de uma forma muito mais abrangente, que passará, obviamente, pelas formas actuais de oferta, mas também por um outro tipo de oferta, eventualmente de duração mais curta, mais flexível e contempladora de necessidades específicas, designadamente as dos professores do ensino secundário, e que configurará, por conseguinte, uma capacidade de resposta tipicamente não formatada pelo modelo de mestrados de que hoje dispomos. Por uma questão de método, estou-me a referir essencialmente a mestrados e a cursos de especialização pós-graduada, sem fazer referência à realidade dos doutoramentos. Neste âmbito a que me refiro, creio que seria interessante – precisamente num fórum de reflexão como este – discutirmos sobre o modo como a oferta de pós-graduação universitária deverá contemplar a capacidade para  oferecer possibilidades diversificadas de formação, possibilidades que estimulem a interacção entre diferentes ramos de ensino, bem para além da ideia que preside à actual oferta de formação pós-graduada. É esta uma preocupação que, estou certo, todos partilhamos, pelo que eu teria maior interesse em discutir o modo como essa nova oferta possa ser pensada, quer do ponto de vista de mestrados, quer do ponto de vista de graus, ou mesmo daquilo que não confira graus mas que se revele essencial para ir ao encontro de outras necessidades sociais e possa estimular as capacidades existentes no meio universitário. 

O ponto seguinte – o último – será apenas uma reflexão muito geral sobre o que me parece importante que estabeleçamos, sendo certo estarmos numa fase de discussão que tem sobretudo a ver com a definição do próprio problema e não tanto com o achar da solução. No entanto, como todo o problema, por definição, tem solução, é sempre um bom caminho o de pensarmos como deveremos organizar, no nosso sistema de ensino superior, o respectivo sistema de graus. Na sequência da Declaração de Bolonha, como todos sabemos, generalizou-se à escala europeia uma discussão sobre esta matéria. Nós, em Portugal, temos um sistema que é difícil de compatibilizar com as melhores experiências de alguns dos mais dinâmicos e qualificados sistemas universitários europeus. Estas dificuldades têm a ver com os graus que oferecemos: o de bacharelato, o de licenciatura, o de mestrado, o doutoramento, e já nem cuido de saber se a agregação é um grau ou não. Teremos ou não graus a mais em Portugal? Teremos ou não durações e sequências mal estabelecidas em matéria de graus? A mim, devo confessá-lo, quer-me parecer que sim. E isto não só porque temos descurado as questões de organização das próprias ofertas de formação que, aliás, não são, certamente, as mais adequadas, como, por outro lado, me interrogo sobre se teremos capacidade para introduzir no nosso sistema universitário muito do que são as melhores qualidades dos melhores sistemas universitários, numa preocupação de comparação que, no meu entender, não tem nada de estrita convergência ou de estrita adaptação administrativa. Sabemos bem como em boas escolas, que tomamos como referência, deparamos com um sistema de mestrados que é, na sua organização, substancialmente diferente do nosso. Não quero dizer que esse sistema seja pior do que o nosso, provavelmente será melhor ou tão bom como o nosso, mas nem por isso se deixa de levantar esta questão da sequência de graus, de sabermos quantos graus é que poderão estar a mais entre nós, quantas durações poderão estar mal estabelecidas, tudo confluindo para a interrogação sobre o que seja uma boa formação inicial em matéria de ensino superior. 

Como estabelecer, pois, a relação entre essa formação inicial e, posteriormente, a especialização de pós-graduação? A interrogação sobre estas questões deverá, a meu ver, convergir para a defesa da ideia de que qualquer formação inicial deverá ser sempre uma formação de grande solidez ou de banda larga, como se diz, às vezes, de forma um tanto simplista. O papel da formação inicial universitária é o de fazer o que não poderá ser feito noutra altura, que não mais se recuperará se não for feito nessa fase, que não poderá mais ser feito nas fases subsequentes. Hoje, muitos dos nossos licenciados são-no ao cabo de cinco anos, são licenciados que, se os compararmos com os de outros sistemas, gastaram mais tempo nessa formação, sem que ficassem melhor formados. Isto porque se enveredou pelos maus caminhos de uma especialização excessiva na formação inicial, a par de uma grande dispersão dessa mesma oferta de formação inicial. O que não deixou, por outro lado, de implicar consequências negativas para o que seja o papel da pós-graduação e da especialização avançada, ao terem estas de assentar numa formação inicial cujas solidez, amplitude e arsenal conceptual disponibilizado não foram devidamente acautelados.

Por todas estas razões, parece-me ser de importância central a relação a estabelecer entre a formação inicial e a pós-graduação. E central, sobretudo, para o papel a atribuir às formações do tipo do mestrado ou de cursos de especialização pós-graduada, para que sejam devidamente articuladas com um objectivo essencial para Portugal: o de prosseguir o aumento do número e da qualidade de doutores, a par da sua inserção no sistema científico e da capacidade acrescida de dar resposta às necessidades de qualificação da sociedade portuguesa.

Eram, pois, estas as notas que, embora de uma forma um tanto desarrumada, vos queria deixar, e que espero discutir convosco daqui a pouco. 

Muito obrigado. 

O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE 1999

Irene Fonseca

Center for Nonlinear Analysis, Carnegie Mellon University 

Department of Mathematics, Carnegie Mellon University

Gostaria de começar agradecendo o convite que me foi feito para participar neste encontro. 

Para falar do processo de avaliação, é necessário pôr em perspectiva os parâmetros que regeram o painel quando do processo de avaliação, isto porque, o painel foi constituído por investigadores que trabalham no estrangeiro, e portanto os critérios adoptados foram critérios internacionais. 

A minha apresentação será organizada da seguinte forma: primeiro, gostaria de dar uma visão global de onde é que estamos e para onde vamos, em particular no que respeita aos desafios que a matemática enfrenta neste momento. Há necessidade da inovação matemática ser, não só neste país, como em qualquer parte do mundo, motivada em parte por motores industriais e tecnológicos e que a matemática terá que seguir de perto, ou perderá este momento de oportunidade. Este fórum oferece um espaço ideal para esta discussão. 

A seguir, gostaria de falar, muito brevemente, da interface entre a matemática, a indústria e a tecnologia. E digo falar “brevemente” porque em Portugal ainda há muito pouco para falar sobre este assunto. O envolvimento actual da matemática com a indústria e a tecnologia portuguesas reduz-se a alguns casos pontuais, em particular nas áreas de investigação operacional e estatística. Em Portugal, se bem que em pequena escala, há projectos com a indústria nas telecomunicações, em controle, nas ciências médicas, na biologia, em transportes, na energia.

Falarei também um pouco sobre a matemática relativamente ao público em geral, mas não me alargarei visto que a apresentação do Nuno Crato incide sobre esta questão.

Finalmente, vou abordar a situação da investigação em matemática em Portugal, vista através da apreciação do painel de avaliação que decorreu em Julho de 1999. Começarei pelo processo em si, por considerações de ordem geral, depois falarei de áreas que têm, neste momento, visibilidade, maturidade científica e massa crítica estabelecida. Farei, depois, alguns apontamentos sobre áreas que necessitam de investimentos mais dirigidos, mais específicos; aqui não entrarei em grandes detalhes visto que o relatório final e os relatórios por unidades estão para sair brevemente.

 Quero começar, bem entendido, por fazer o apelo ao Ministério da Ciência e Tecnologia, à Fundação para a Ciência e Tecnologia, para que o financiamento que tem sido dado à investigação, e em particular à investigação matemática em Portugal, seja mantido, seja aumentado. Estou convencida que esse é um factor dominante e decisivo que está por detrás do extraordinário desenvolvimento e avanço que a disciplina sofreu nos últimos anos. Actualmente a maior parte do financiamento para a matemática em Portugal é governamental, e indiscutivelmente há poucos investimentos governamentais que possam criar conjuntamente mais empregos, mais riqueza do ponto de vista de aumento de standards de vida, que tenham mais impacto na saúde, nas telecomunicações, nas políticas bancárias de financiamento, na educação, na protecção do ambiente, do que esta aposta e apoio à comunidade de investigadores matemáticos neste país. 

Por detrás do impacto da matemática neste leque de outras áreas de vida do dia a dia, está o desenvolvimento da computação científica: este é um tema que vai repetir-se ao longo da minha apresentação. Portugal está muito, muito aquém dos níveis ditos europeus no campo da matemática computacional: esta questão terá que ser enfrentada de forma sistemática. 

A matemática não pode perder a oportunidade de participar no futuro que nos aguarda. Aqui eu quero avançar com prudência: não quero dizer com isto que vamos todos começar a fazer matemática aplicada, que a matemática terá de ser toda conduzida e dirigida ao consumidor, no sentido de participar directamente e colectivamente nos programas de que falarei brevemente. Não, de todo, é essencial manter, investir e fomentar a investigação básica fundamental, investindo igualmente no que está para além dos nossos muros e para além dos nossos muros estão a computação, o quantum computing, as nanotecnologias e as biotecnologias (técnicas que permitem construir instrumentos do tamanho de uma molécula). Desenvolvimentos recentes na área das equações com derivadas parciais têm permitido o aperfeiçoamento de desenhos de instrumentação para cirurgia não evasiva, de forma a que com instrumentos com o tamanho, digamos, de um décimo do cabelo humano se possa fazer investigação cardiovascular não evasiva. A matemática tem um papel privilegiado a desempenhar no desenho de instrumentos de segurança mais pequenos que um grão de pó, nas comunicações, na biologia, no estudo do DNA, na ressonância magnética, etc.. Com novos problemas vêm novos desafios que trazem consigo novas oportunidades, e há que ter uma visão científica com base num planeamento estratégico para poder explorar estas mesmas oportunidades. 

Não vai ser por acaso que os matemáticos portugueses poderão colaborar nessas iniciativas. Já discutimos que é um problema de tempo, já discutimos que os investigadores (académicos) portugueses estão sobrecarregadíssimos relativamente à carga de ensino, com pouco tempo disponível para se dedicarem aos projectos que lhes oferecem mais garantia e continuidade de programas de investigação, quanto mais para se poderem dedicar a áreas novas. As áreas novas exigem imenso tempo, imensa dedicação, correndo o “risco” de um nível fraco de indicadores de produtividade no início desta investigação. Há quatro ingredientes fundamentais para que possamos entrar nestas novas vias: tempo, excelência nacional em áreas de especialização periféricas da área a introduzir (não podemos ser bons em tudo, mas podemos ser bons em algumas coisas; Portugal é um país pequeno, terá, portanto que haver uma identificação das áreas onde poderá haver o tal impacto nas outras disciplinas), financiamento e investimento para investigação a longo termo e com objectivos a longo prazo e, finalmente, capacidade de diálogo entre disciplinas. Gostaria, mais uma vez, de frisar a necessidade da ciência quantitativa (da matemática quantitativa) que abrange uma hierarquia enorme de fenómenos, desde o nano ao micro ao meso ao macro nas energias, nas engenharias, na comunicação, nas biologias, e em variadíssimas outras disciplinas onde há problemas de escalas múltiplas. Os problemas de escalas múltiplas devem ser prioritários e exigem um leque de colaboração de esforços vastíssimo, desde as matemáticas discretas às equações diferenciais, geometrias e computação e, bem entendido, explorando pontes com cientistas de outras disciplinas. A matemática tem tido bastante impacto nos materiais ditos inteligentes. Entra a análise numérica, entram as equações com derivadas parciais, equações diferenciais ordinárias, sistemas dinâmicos, computação. Ondas e scaterring desempenham um papel fundamental na biologia molecular, assim como equações com derivadas parciais, matemática discreta, combinatória. Em segmentação de imagem na robótica há controle, há análise de Fourier. Na economia há estocástica, matemática financeira, equações com derivadas parciais, optimização. Na criptografia há combinatória, e a lista continua.

As palavras-chave são multidisciplinaridade e interdisciplinaridade. Incentivos para que estas venham a ser realidade na matemática que se faz em Portugal, incluem revisão dos critérios de promoções e de distribuição de carga lectiva e administrativa, e incentivos para haver doutoramentos e pós-doutoramentos em (co-)tutela com a indústria. Mais uma vez, há alguns casos pontuais onde esta opção já foi implementada, principalmente na investigação operacional e na estatística, mas o envolvimento dos estudantes de licenciatura na investigação (a chamada “integração vertical”) é, neste momento, inexistente em Portugal. Em muitos países a transição para as novas áreas da matemática está a ser feita de forma mais ou menos natural devido ao facto do financiamento de projectos vir, em parte, da indústria, da tecnologia. Estes projectos para serem viáveis têm que incorporar o contacto com outras disciplinas e o diálogo com outros cientistas. Atendendo a que em Portugal, actualmente, isto ainda não é uma realidade, e o financiamento da investigação em matemática vem na sua quase totalidade da Fundação para a Ciência e Tecnologia, quais são os motores que irão fazer com que os matemáticos portugueses se abram a estas novas oportunidades? Cabe, portanto, à Fundação a responsabilidade de encorajar estas interacções e de fomentar a criação de redes interdisciplinares. 

Em resumo atravessamos um período de progresso muito rápido, há que olhar para o curriculum de forma mais alargada, não perdendo o equilíbrio e o rigor, mas com a visão dos desafios que se impõem à disciplina. Não é preciso “inventar a roda”, há modelos que têm sido adoptados com sucesso, e aqui, o papel dos investigadores no desenho do curriculum é fundamental. É muito difícil, senão impossível, dissociar o investigador do educador: é da responsabilidade do investigador participar no desenho do curriculum, antevendo as novas oportunidades de saída dos licenciados. 

Neste momento, atravessamos um período crítico, com a grande maioria dos recém-licenciados a serem integrados de forma mais ou menos sistemática no sistema universitário. Esta situação oferece as suas vantagens: evidentemente é gratificante saber-se que se tem o emprego garantido. Mas tem também imensos problemas: é extremamente difícil julgar e decidir imediatamente após a conclusão da licenciatura, se esse indivíduo tem ou não tem capacidade de investigação. Nem todos os licenciados em matemática “têm que ser” investigadores. Esta absorção, mais ou menos automática, no sistema académico é fatal. É fatal não para a pessoa que obteve o emprego, mas para o sistema propriamente dito, visto que bloqueia completamente a possibilidade de recrutamento dirigido e, inclusivamente, de planeamento estratégico. É impossível fazer planeamento estratégico sem possibilidade de recrutamento exterior. 

É necessário criar outras saídas para os licenciados em matemática para além da académica. Não é necessário tirar cursos que existem para criar outros, mas a criação de cursos com saída mais directa relativamente à industria e tecnologia (“matemática industrial”) poderia ser contemplada. O desenvolvimento que tem tido lugar na indústria e tecnologia nos últimos, digamos, 20 anos, tem sido galopante e resultou num alargamento do fosso, já existente, entre o mundo académico (a matemática que se faz nas universidades e centros) e o que se passa no mundo real dos laboratórios. Isto não é um fenómeno português, é um fenómeno universal. Há, portanto, a necessidade de fazer a ponte e quem terá que a fazer são os matemáticos, não são os engenheiros. Os engenheiros podem muito bem viver sem nós, isso é um facto. Os engenheiros conduzem o barco da inovação e os matemáticos só estarão entre os passageiros se trabalharem para isso! Há que repensar a matemática, não em detrimento do que existe, mas acrescentando ao que existe. A ciência aplicada requer uma maneira nova de repensar a dualidade ciência-produto e que passa pela interdisciplinaridade, pelo planeamento da investigação. O planeamento da investigação não diminui o valor devido da matemática dita fundamental ou básica, mas em acréscimo daquilo que existe, oferece uma forma inovadora de olhar para aquilo que temos e de saber utilizar aquilo de que dispomos. 

Uma divulgação sistemática, educada e informativa da actividade científica na área da matemática requer mecanismos, alguns dos quais indicados no relatório final do painel de Julho de 1999. Como é que se pode tornar a matemática mais atractiva para os mais jovens? Um fenómeno que ocorre em Portugal tal como no resto do mundo é que os jovens brilhantes na área da matemática não seguem a matemática, mas sim a engenharia, a ciência dos computadores. Porquê? Ao longo das avaliações só houve uma área onde não se queixaram da falta de estudantes de pós-graduação que foi a álgebra. Portanto, os algebristas estão a fazer qualquer coisa acertada a nível de recrutamento. O quê exactamente, não sei. Aqui há uma lição a aprender e qualquer coisa a discutir porque os números da análise estão a decrescer vertiginosamente e os números da álgebra são bastante sólidos e estáveis. Este não é um fenómeno localizado geograficamente no país, é um fenómeno da área.

A relação da matemática com o público e com o multimedia e o fomentar da atracção dos alunos pela matemática não começa a nível da Universidade, começa antes. A educação matemática deve começar bem antes, deve começar a nível dos liceus ou, talvez, até mesmo a nível primário. Tem que haver envolvimento dos investigadores nessa fase da educação. Programas de “outreach” para aliciar alunos dotados do liceu para a matemática são iniciativas relativamente simples de pôr em prática, como por exemplo organizar institutos de Verão (creio que o Instituto Superior Técnico tem iniciativas neste sentido): nos institutos de Verão, alunos dotados do liceu trabalham em programas de projectos de investigação simples e são expostos a áreas contemporâneas de actividade matemática.

Quanto às avaliações de Julho de 1999, gostaria de avançar com uma nota extremamente positiva: o painel ficou impressionado com o nível de investigação matemática que se faz em Portugal, o geral não sendo uniforme, põe em destaque centros onde há visibilidade internacional estabelecida. Há depois um certo número de centros de dimensões mais pequenas onde se faz trabalho de muita qualidade, com imenso valor e, muitas vezes, em condições difíceis. 

A condução das visitas foi mais ou menos sistemática: o líder da unidade começou por apresentar a sua unidade, falou brevemente das actividades que decorreram nos últimos três anos desde 1996 até 1999, e seguidamente o painel convidou alguns dos investigadores, principalmente os mais novos, a partilharem com o painel resultados obtidos durante esse período e que eles achassem relevantes. A maioria das unidades reagiu muito bem a esta abordagem e este diálogo provou ser extremamente útil para a apreciação do painel. Nalgumas unidades ainda houve a tendência de ler ponto por ponto o relatório escrito, mas esta não é a forma mais expedita de aproveitar a experiência científica do painel de peritos. Os peritos estrangeiros têm acesso à documentação escrita antes das visitas se iniciarem, e estas servem para se conhecer os investigadores, discutir, falar e estabelecer um diálogo. 

O Painel constatou que muitas das recomendações de 1996 foram implementadas, e outras não foram seguidas, o que é natural visto que as recomendações têm que ser tomadas simplesmente como tal, e cabe aos próprios investigadores decidir ao nível dos centros se de facto haverá reestruturação interna da unidade, realinhamento dos interesses da investigação, etc.. Gostaria de salientar dois exemplos onde recomendações de realinhamento de actividade científica foram acatados: o investimento em álgebra computacional no Centro de Álgebra da Universidade de Lisboa, e o renascimento da estatística em Aveiro. Em 1996 a estatística era praticamente inexistente na Universidade de Aveiro: tinha existido e tinha deixado de existir. É espantoso o que conseguiram fazer em três anos. Estes são exemplos pontuais e como estes há muitos mais. 

O nível de actividade científica é extraordinário, comprovado pelas organizações de escolas de Verão, conferências, workshops, que além de contribuírem com o seu valor intrínseco para a formação de quadros académicos, têm um impacto significativo na visibilidade de Portugal lá fora. Aqui também gostaria de salientar o papel do CIM, Centro Internacional de Matemática, o qual foi mencionado frequentemente ao longo das visitas, como sendo uma presença importante na actividade complementar dos centros.

A impressão geral é muito positiva, e o melhor testemunho do estado saudável da actual actividade científica em Portugal é o facto de que a percentagem de retorno é enorme, assim como foi referido hoje de manhã pelo Senhor Ministro Mariano Gago. 

Há mesmo instituições onde a formação lá fora e o recrutamento de novos doutorados estão a ser feitos de forma exponencial. Mas, se bem que seja gratificante para os jovens que estão lá fora saberem que têm emprego garantido quando voltam, é preocupante constatar que ser-se afiliado com uma universidade é condição suficiente para se ser membro dalgum centro. Esta situação acarreta consequências negativas, já que as prioridades da investigação e onde é que é preciso investir, raramente desempenham algum papel no processo de recrutamento. Há centros onde o recrutamento planeado já começa a acontecer, mas são centros com grande autonomia, geralmente nas grandes cidades. O planeamento em áreas estratégicas, para onde é que se vai, para onde é que se deve ir e porque é que se deve ir, é dificultado pelo “inbreeding”, que poderá ser parcialmente aliviado incentivando os estudantes a fazerem os doutoramentos noutras instituições, lá fora, e encorajando a mobilidade a nível de pós-doutoramento. Há, e deve haver, lugar para os doutoramentos que se fazem dentro e fora do País. É evidente que nem todos os centros têm maturidade ainda para assegurarem programas de doutoramento, mas há já alguns onde há essa capacidade. É importante, no entanto, que aqueles que fazem doutoramento no País tenham a oportunidade de irem lá para fora fazer um pós-doutoramento. Aqueles estudantes que vão para fora são um veículo fundamental no estabelecimento de pontes e contactos com o estrangeiro.

A dualidade ensino/investigação poderia ser francamente beneficiada com uma distribuição de serviço ajuizada. O que é que eu quero dizer com isto? O que eu quero dizer é que todos nós sabemos que os investigadores têm uma curva cuja derivada é negativa a partir duma certa idade; é um facto, é humano. O desaproveitamento dos recursos humanos e científicos actualmente em Portugal está patente na situação dos jovens recentemente doutorados que vêm cheios de energia, com um “momentum” a não desperdiçar, e a quem lhe são exigidas as mesmas horas de ensino que a um professor já quase jubilado e que não faz investigação. Esse professor, provavelmente, teria muito gosto em dar mais três horas de aulas e participar de forma mais activa na administração da instituição e que não lhe fosse pedido fazer uma coisa que ele não tem mais intenção de fazer, que é a investigação. Assim aqueles que têm estudantes de pós-graduação, bolseiros de pós-doutoramento e um programa de investigação activo, assim como jovens recém-doutorados, teriam uma carga lectiva horária mais reduzida. Este critério tem sido implementado com sucesso em muitas instituições, e.g. aquela a que pertenço, a Carnegie Mellon University, e que se baseia na forma de valorizar o trabalho de cada um, dentro da autonomia universitária.

Ao falar das áreas que foram identificadas como áreas com visibilidade estabelecida, gostaria de frisar que esta lista não é exaustiva no sentido em que há actividade de muito valor que não é incluída nesta lista por falta de maturidade e/ou massa crítica. As áreas que sobressaíram com maior visibilidade são, não necessariamente por esta ordem, as equações com derivadas parciais (hiperbólicas, parabólicas, elípticas) em Lisboa e na Covilhã, sistemas dinâmicos e geometria no Porto e em Lisboa e álgebra multilinear e semi-grupos, também no Porto, em Coimbra, em Lisboa e no Minho, análise estocástica em Lisboa e na Madeira, e a estatística em Lisboa, Aveiro, Coimbra, Porto, e em Évora. Aqui queria fazer um pequeno parêntesis sobre a estatística que sofreu uma mudança radical aos olhos do painel desde 1996. 

Há áreas com menos visibilidade, a chamada “core mathematics”, como por exemplo a teoria dos números. Esta é uma questão que não me preocupa de todo, porque Portugal, sendo um país relativamente pequeno, não pode nem deve ter a veleidade de se representar em todas as áreas e todas as sub-disciplinas dentro da matemática.

A ausência quase completa da matemática computacional é um assunto de importância nacional. Há análise numérica de muito valor e com visibilidade internacional no Instituto Superior Técnico e em Coimbra, mas estes esforços ainda estão, de certo modo, desarticulados e falta-lhes uma componente computacional. Este é um problema complicado, grave e terá que ser resolvido e abordado não por um centro ou dois centros separadamente, mas sob uma acção concertada sob a alçada da FCT. 

Para terminar gostaria de abordar a questão da necessidade de liderança corajosa. A nível dos centros este é ainda um conceito pouco percebido, já que até recentemente a liderança nos centros reduzia-se a uma rotina administrativa do dia-a-dia. A identificação de novas oportunidades, o constante desenvolvimento da visão científica da unidade exigem capacidade de manobra, poder de liderança, e uma grande dose de coragem. É evidente que a consulta com a unidade tem que se produzir regularmente, mas o motor das decisões recairá no director da unidade. 

A carreira de investigador em matemática a tempo inteiro, “ad eternum”, não tem sentido. Nas grandes potências aonde há iniciativas a nível nacional com incidência na energia, no ambiente, na defesa, na expansão espacial, etc., tem que haver investigadores que se dediquem a tempo inteiro à investigação, mas a grande percentagem do financiamento não é governamental, é através de “soft money”. A tal curva de produtividade que falei atrás, diz-nos que a grande maioria dos investigadores têm as grandes ideias até aos 35 anos. Aos 50 anos deveriam estar inseridos na carreira académica também como educadores de modo a transmitirem aquilo que sabem aos estudantes. Seria muito útil, sim, haver a oportunidade de fazer investigação a tempo inteiro, mas temporariamente, por períodos de dois ou três anos. Há um projecto, há uma nova iniciativa, quer-se dedicar a uma nova área, o que requer um investimento de dois, três anos? Submete-se uma proposta de projecto, há um painel, é aceite, tem-se três anos para se dedicar a isso, mas depois volta-se novamente ao ensino e à investigação retomando-se a vida como outro académico qualquer. 

Por último queria terminar a minha intervenção, apelando aos investigadores que se empenhem na educação e no desenvolvimento do curriculum pré-universitário. Só se pode colher aquilo que se semeia e não podemos esperar que sejam os professores do liceu, isoladamente, que vão instigar nos alunos o gosto pela matemática (investigação); este tem que ser um esforço conjunto com os próprios investigadores.  

UNIDADES DE INVESTIGAÇÃO E DEPARTAMENTOS UNIVERSITÁRIOS

Cristina Sernadas

Centro de Matemática Aplicada do Instituto Superior Técnico, UTL

Departamento de Matemática do Instituto Superior Técnico, UTL

Contexto 

O tema Unidades de Investigação e Departamentos Universitários merece com certeza a nossa atenção, quer pela sua actualidade, quer pela sua controvérsia. Assim, aceitei de bom grado o amável convite que a organização deste Debate julgou por bem dirigir-me para partilhar convosco algumas reflexões sobre o assunto. 

Estas reflexões são o corolário directo da “mais do que variada” experiência em termos de integração institucional das minhas actividades de investigação. Desde 1980 passei sucessivamente por Unidades e Departamentos que estabeleciam as mais diversas relações entre si, a saber: 

1. Centro de Estatística com relações muito estreitas com o Departamento de Estatística da FCUL.

2. Departamento de Computação da FCUL sem vínculo a qualquer Unidade de Investigação.

3. Desde 1986, Departamento de Matemática do IST e: 

1. INESC com relações difíceis entre ambos;

2. ISR com excelentes relações entre ambos;

3. CMA (Centro de Matemática Aplicada), onde me encontro actualmente, o qual agrega cerca de metade dos docentes do Departamento de Matemática e ainda alguns docentes de outras universidades.

[Listei esta sequência de afiliações apenas com o objectivo de compreenderem o meu ponto de vista e, assim, poderem dar-lhe a importância relativa devida.] 

Dicotomia tradicional 

Embora reconhecendo a fortíssima tradição de separar em Portugal os Departamentos das Unidades de Investigação, julgo que é de reflectir sobre as vantagens (e desvantagens) de manter tal separação. 

Esta separação é devida sobretudo aos mecanismos paralelos de financiamento, efeito que começou há muitas décadas com o Instituto de Alta Cultura, continuou com a JNICT e o INIC, e se mantém com a actual FCT. 

Uma desvantagem da dicotomia Unidade / Departamento é óbvia: 

· Maior complexidade na gestão dos recursos humanos dos Departamentos e Unidades. “Quem paga o quê? Quem trabalha onde e quando? Etc.?” são perguntas do quotidiano que todos nós já enfrentámos. 

As vantagens mais flagrantes também são conhecidas: 

· Nem todo o docente universitário tem de pertencer a uma Unidade de Investigação. 

· Os Departamentos são naturalmente monodisciplinares e multitemáticos, enquanto as Unidades não têm necessariamente de o ser. 

· As Unidades servem muitas vezes de “válvulas de escape” ou refúgio a problemas (financeiros ou outros) surgidos nos Departamentos. 

De facto, só num período muito curto da minha vida após o doutoramento não pude beneficiar da integração numa Unidade de Investigação distinta do Departamento. Embora curta, a experiência foi suficientemente “intensa” para não hesitar em continuar a defender a separação, haja ou não um preço significativo adicional a pagar a nível da complexidade da gestão de duas (ou mais) entidades que partilham muitos recursos. 

Estruturação temática 

Tomando como dada a filosofia de separação, põe-se a questão de como estruturar as Unidades de Investigação e os seus relacionamentos com os Departamentos de que são oriundos os seus investigadores. 

Várias estratégias são possíveis (e não vou dizer nada de novo, mas apenas observar o que se tem vindo a praticar), sendo de destacar: 

1 Unidade monodisciplinar com duas variantes: 

1 Unidade unitemática multidepartamental: Como a designação indica, corresponde a uma Unidade que reúne investigadores, tipicamente oriundos de diversas Escolas, especialistas em determinado tema (exemplo: um hipotético Centro de Geometria). 

2 Unidade multitemática unidepartamental: Neste caso, a Unidade reúne investigadores especialistas em diversos temas, possivelmente com poucas interacções entre as actividades nesses temas, e procura a sua “identidade” no facto de tipicamente congregar docentes oriundos do mesmo Departamento e que, portanto, partilham naturalmente recursos e preocupações (exemplo: CMUC). 

2 Unidade interdisciplinar multidepartamental: Neste modelo, a Unidade, normalmente de grande dimensão, congrega especialistas de diversas disciplinas (por exemplo, Engenharia e Matemática) com o fim de, ao transpor as fronteiras dessas disciplinas, ser capaz de trazer valor acrescentado à resolução de problemas que exigem a contribuição de peritos com abordagens bem diferentes (exemplo: INESC). 

Outras variantes são evidentes e encontram-se facilmente no nosso universo, mesmo apenas entre as Unidades de Matemática ou com vertente significativa de Matemática. 

De entre as Unidades monodisciplinares, a política actual de avaliação e financiamento das Unidades de Investigação protege claramente a primeira estratégia (Unidade unitemática). Com efeito, tem-se vindo a assistir a uma progressiva pulverização das Unidades, certamente por muito boas razões, mas também porque é mais simples obter a excelência numa Unidade pequena que congregue os melhores num tema onde os haja. 

Imagino que este fenómeno seja apenas um efeito colateral não premeditado da avaliação. Mas, inadvertido ou não, julgo que será de o combater. 

De facto, se há virtualidades na primeira estratégia, também as há na segunda! 

Uma Unidade multitemática tem a vantagem de permitir e eventualmente promover as acções intertemáticas (a exemplo do que se passa no nosso Centro – CMA). Mas, sobretudo, tem a vantagem de congregar numa só Unidade grupos em diferentes estádios de maturação e desenvolvimento científico. Os grupos mais avançados podem, assim, servir de modelo aos que dão os primeiros passos ou os que têm de arrepiar caminho e procurar os métodos mais correctos de trabalho (também aqui o nosso Centro serve de exemplo). Sublinho que um desses grupos isolado como Unidade autónoma dificilmente seria capaz de se desenvolver. 

Assim, defendo que a FCT reveja o “script” de avaliação de modo a promover a criação e manutenção de Unidades monodisciplinares multitemáticas: para tal, bastará que os grupos temáticos de tais centros sejam classificados separadamente (para além da Unidade como um todo, claro). 

Em conclusão, destas reflexões deve ficar claro para todos que, dentro da filosofia monodisciplinar, prefiro a estruturação multitemática, congregando numa unidade diversos grupos temáticos que estejam abertos a acções intertemáticas e que partilhem naturalmente recursos e preocupações comuns à disciplina em causa. 

Julgo que a prazo este será o modelo de sucesso. A sua abrangência e facilmente maior massa crítica e flexibilidade serão trunfos suficientes, desde que os grupos mais eficazes da Unidade possam servir de exemplo aos colegas. 

Mas não posso deixar de me referir ainda ao modelo da Unidade interdisciplinar que tanto êxito tem obtido noutros países. As suas virtualidades são conhecidas de todos e, por isso, não vale a pena referi-las aqui. Mas, com base na experiência do nosso grupo, que durante muitos anos esteve precisamente integrado em Unidades interdisciplinares, gostaria apenas de deixar uma palavra de cautela: uma Unidade interdisciplinar para funcionar como tal exige que seja dirigida por investigadores de excepcional visão que saibam “voar” acima das suas disciplinas de origem e que saibam resolver os conflitos epistemológicos e metodológicos inevitáveis. 

Assim, julgo que o investimento nas Unidades interdisciplinares deve ser muito cuidadoso e progressivo, assentando numa experiência sólida de muitos projectos interdisciplinares anteriores. 

Bairrismo departamental 

Na relação entre Departamentos e Unidades de Investigação há outro fenómeno, bastante preocupante, que merece ser analisado. Tem-se vindo a assistir a uma progressiva actuação dos Departamentos no sentido de “obrigar” (mas talvez esta seja “ainda” uma palavra demasiado forte) os seus docentes a afiliarem-se em Unidades da mesma Escola. 

Este efeito seria de esperar dado o prestígio e financiamento que uma Unidade bem classificada atrai para a respectiva Escola. Mas, exactamente por ser natural, deverá ser combatido sempre e na medida em que puser em causa a inclusão dos seus docentes na Unidade de Investigação mais adequada. Se há temas em que pouco ou nada haverá a criticar por este ou aquele investigador ser “pressionado” para se integrar nesta ou naquela Unidade, também há temas onde os interesses nacionais mandam que os interesses mesquinhos dos Departamentos e Escolas não impeçam a agregação numa só Unidade dos poucos investigadores activos nesses temas. 

Aqui a FCT deverá actuar uma vez mais com o mecanismo da “cenoura” de modo a compensar o “chicote” mais ou menos descabido dos Departamentos e Escolas. Talvez seja de actuar a dois níveis: (i)  beneficiar de algum modo a concentração de especialistas no caso de temas muito carentes; (ii)  instituir um mecanismo que faça reflectir para os Departamentos e Escolas de origem algum do prestígio (e por que não, também dos recursos financeiros) da Unidade contemplada. 

Relativamente a este último aspecto, ajudaria que a FCT e o OCT publicassem estatísticas não apenas por Unidade de Investigação, mas também por Departamento e Escola (levando em linha de conta a actividade dos seus docentes independentemente das Unidades onde se possam encontrar). 

Financiamento: ensino versus investigação 

Finalmente, gostaria de terminar referindo-me à “sempre delicada questão” de quem financia o quê? É, como alguns dizem, o ensino que financia a investigação? Ou é, como outros alegam, a investigação que financia o ensino? 

Infeliz ou felizmente, parece-me que a resposta correcta é afirmativa nos dois casos: 

· O ensino financia a investigação, na medida em que a quase totalidade dos salários dos investigadores é paga pelo orçamento do Ministério da Educação. [A propósito seria de colocar a questão: por que razão não financia o MCT uma percentagem do salário que seja justificada por real actividade de investigação (e como tal avaliada) de cada docente universitário? Em termos do OGE isto seria simples: haveria que transferir a verba correspondente da responsabilidade do ME para a do MCT... Estou certa que seria bem melhor aplicada...] 

· A investigação financia o ensino, na medida em que muitas vezes é o orçamento do Ministério da Ciência e Tecnologia que ao financiar projectos de investigação acaba por contribuir de maneira decisiva para o reapetrechamento de laboratórios mais tarde usados no ensino ou para libertar verbas que de outro modo não seriam canalizadas directamente para o ensino. Para já não falar do investimento do Ministério da Ciência e Tecnologia na qualificação de investigadores que, claro, na maioria dos casos também são ou virão a ser docentes universitários. 

Não me perguntem qual é o saldo quantitativo... Os especialistas na “contagem de feijões” que respondam, se a resposta a tal pergunta tem de facto algum interesse. 

Mas estou convencida de que o saldo qualitativo é bem a favor de que a investigação paga o ensino. Que assim possa continuar e que Departamentos e Escolas o compreendam! 

UNIDADES DE INVESTIGAÇÃO E DEPARTAMENTOS UNIVERSITÁRIOS

João Filipe Queiró

Centro de Matemática da Universidade de Coimbra

Departamento de Matemática da FCTUC
Começo por agradecer aos organizadores deste debate o convite para fazer uma intervenção. 

O primeiro problema que se me coloca é o de compreender qual é o tema desta sessão. O título é “Unidades de investigação e Departamentos Universitários”. Mas qual é exactamente o objectivo pretendido, qual é, por assim dizer, a pergunta por trás do título? 

A interpretação razoável é a de que se propõe para discussão o problema de saber se a investigação se deve organizar em centros especificamente para o efeito, ou se essa organização deve coincidir com os departamentos universitários mais ou menos correspondentes às respectivas áreas de estudo. 

Posta esta questão, presumirei que a investigação de que se trata aqui é a feita nas universidades e por universitários, o que, no caso da Matemática em Portugal, pouco ou nada deixa de fora. 

A questão é banal e porventura desinteressante. Já todos pensaram sobre isto, e provavelmente muitos acham que não vale mesmo a pena discutir o assunto, por este se encontrar ultrapassado. 

É, de facto, um pouco assim, mas talvez valha a pena recapitular algumas reflexões em torno do problema. Note-se que não sou de modo algum especialista nestas matérias, nem fiz longos estudos comparados. Vou apoiar-me simplesmente em alguma experiência e observação, e em pontos de vista que tenho lido ou ouvido de outros. 

No que se segue, restrinjo-me à Matemática. Provavelmente as coisas não se passam exactamente da mesma maneira noutras áreas do conhecimento. Usarei também um traço muito grosso. Vários pontos que abordarei podem evidentemente ser objecto de análise mais fina. 

A questão também pode ser abordada pondo ênfase em vários pontos de vista. Por exemplo, o do legislador (ou, se se quiser, do país), o do director de instituição, o do investigador “de base”. Estes pontos de vista, sem serem contraditórios, não são necessariamente coincidentes. Aqui colocar-me-ei sobretudo no primeiro, porque é aí que o problema se põe com mais relevância e generalidade. 

                                                            *

A origem da questão é simples de descrever. As actividades de investigação correntes necessitam hoje em dia de um financiamento específico, com os fins que todos conhecemos: bibliografia, equipamentos, deslocações. Um modelo de financiamento individual, que teria muitas vantagens e é praticado, com variantes, em alguns países, não seria suficiente para acorrer aos vários tipos de despesa. Um financiamento exclusivamente com base em projectos de curta duração criaria muita instabilidade e prejudicaria a continuidade (para já não falar da burocracia). Parece, portanto, fazer sentido um financiamento colectivo e continuado às actividades de investigação. No caso da Matemática, esse financiamento tem sido, como é natural, de origem predominantemente pública. 

Donde a pergunta, que se repete: deve esse financiamento dirigir-se a unidades de investigação, ou centros, especificamente organizados para o efeito, ou deve ele ser canalizado para os correspondentes departamentos universitários? 

Note-se que, em bom rigor, não há nesta matéria um modelo português uniforme. De facto, coexistem em Portugal situações muito variadas. Em várias universidades há praticamente sobreposição entre o departamento e o (único) centro. No outro extremo, há departamentos cujos docentes se dividem por vários centros, podendo estes mesmo possuir instalações próprias fisicamente afastadas dos departamentos. Situações intermédias incluem o caso de departamentos cujos docentes pertencem na maioria a um centro, estando os restantes dispersos por unidades ligadas a outras instituições, ou mesmo fora de

qualquer unidade de investigação. 

Estes centros de investigação são financiados quase em exclusivo por dinheiros públicos, canalizados através do Ministério da Ciência e da Tecnologia. Quanto ao Ministério, tem uma posição “oficial” sobre o tema desta sessão, a favor do modelo das unidades de investigação formalmente separadas dos departamentos universitários. Essa posição é assumida por duas formas: primeiro, a legislação produzida sobre unidades de investigação; depois, as teses defendidas publicamente em relatórios e declarações oficiais. 

Aqui vem talvez a propósito, até para confundir um pouco as coisas em matéria de posições “oficiais”, referir que também do Ministério da Educação (para além de vencimentos, bibliotecas, etc.) há financiamento específico às universidades consignado em princípio a actividades de investigação. Isto não ajuda muito a perceber a exacta posição do governo como um todo na questão dos financiamentos à investigação, mas adiante. 

                                                           * 

No passado recente assistimos à montagem de um sistema essencialmente novo de avaliação das unidades de investigação, com classificações públicas e imediata repercussão no financiamento. 

É necessário dizer que esta avaliação, globalmente considerada, e independentemente deste ou daquele problema prático, é uma coisa boa. 

A constituição de painéis de avaliação com forte presença internacional de alto nível submete o trabalho dos investigadores portugueses a standards de qualidade que, juntamente com os habituais critérios ligados à publicação de trabalhos de investigação, só podem ter um efeito globalmente positivo. 

É claramente positivo que os investigadores em geral, e os universitários em particular, sejam um pouco “abanados” e interpelados a respeito do seu trabalho (ou falta dele). Tudo o que aumente o grau de exigência dos universitários em relação a si próprios é bem-vindo. 

Por outro lado – e esta é uma ideia que não tenho visto suficientemente explicitada – parece-me que há interesse estratégico das universidades numa avaliação com estas características por outro motivo. Como Portugal é o país das ficções e das aparências – em Portugal uma escola superior, como há dias dizia o Doutor Graciano de Oliveira no Público, é um edifício com uma tabuleta à porta a dizer Escola Superior – é bom tudo o que permita ver as coisas com alguma distância e objectividade
. 

Mas a avaliação não são só rosas, e também há problemas associados a estes processos. 

Em primeiro lugar, e rapidamente, não estou convencido de que a “máquina” burocrática não possa ser aligeirada. Embora a disponibilização permanente de muitos documentos pela Internet seja um progresso interessante, já tenho dúvidas, por exemplo, sobre o processo escolhido para a actualização anual das fichas individuais dos investigadores, com um software um pouco rebarbativo e sobretudo não compatível com nenhum programa de base de dados do mercado. Ou seja, é preciso fazer tudo à mão, online. E ainda por cima o Observatório das Ciências e das Tecnologias, organismo do mesmo Ministério, pede periodicamente a mesmíssima informação (em dezenas de fichas) num outro formato electrónico não compatível com o da Fundação para a Ciência e a Tecnologia! Isto é difícil de aceitar. 

Outra questão prática é a própria periodicidade das avaliações. Eu começo a acreditar que três anos é pouco tempo entre avaliações. Três anos era o prazo de vigência de alguns projectos, mas um projecto é por natureza algo de muito limitado no tempo. Uma unidade de investigação é uma coisa mais permanente, de cuja essência faz parte o longo prazo e a continuidade. “Janelas” de três anos tornam a vida dos Centros um pouco frenética e estimulam perspectivas de curto prazo. Talvez avaliações quinquenais fossem preferíveis. 

Uma crítica de fundo, mais subjectiva e delicada, é a seguinte. Nestes processos de avaliação, que são complexos e pesados, e envolvem muitos centros, corre-se sempre o risco de cair em análises quantitativas: número de artigos, citações, etc.
. Disto eu diria, simplificando, que é uma coisa muito americana: a “cultura do paper”, com a concomitante valorização da hiper-especialização. 

Não gostaria de ser mal interpretado. Demasiadas vezes se ouve criticar a “cultura do paper”, dizendo que “Ter muitos artigos só por si não prova competência” – o que é sem dúvida verdade – para logo a seguir se ouvir, numa extraordinária entorse às regras da lógica elementar, que, portanto, “Ter poucos artigos prova competência” (presumindo-se, portanto, que o ideal é não ter nenhum). 

O problema, repito, é o exagero no uso das estatísticas para efeitos de avaliação da qualidade. Creio que todos estaremos de acordo em que não há correlação necessária e absoluta entre o número de artigos de uma pessoa e a qualidade do seu trabalho de investigação. 

Mas ter muitos artigos (independentemente agora de outra complicada questão, que é a da diferença das práticas de publicação entre áreas) tem pelo menos o mérito de revelar capacidade de trabalho. Isto não é despiciendo em Portugal, que além de ser o país das aparências é também o país da preguiça. 

Nos centros, portanto, assistiu-se e assiste-se a incisivos processos de avaliação, com repercussão no financiamento. Quanto aos departamentos, tal não se verificou: houve avaliações, mas sem influência no financiamento, e esta diferença tem contribuído, ou pode vir a contribuir, pela sua dinâmica própria, para algum afastamento entre os dois tipos de instituição. 

                                                            *

A principal ideia que pretendo aqui defender é que este afastamento é muito mau: para o país, para as universidades, e em última análise para os próprios centros. 

O meu principal argumento é a visão que tenho sobre a natureza da profissão de professor universitário. Sobretudo na tradição europeia, um professor universitário é alguém que dedica a sua vida à investigação, ou mais latamente ao estudo, num ambiente de grande liberdade. Numa visão sofisticada das coisas, essa liberdade e independência é de resto vista como um bem, como algo de socialmente muito desejável. 

Ao longo da sua vida, a actividade científica de um professor pode assumir várias formas, por exemplo com a redacção de livros, o interesse pela História e pela divulgação, a coordenação e a avaliação de programas científicos, etc. Mas não deve nunca parar, nem deve surgir como totalmente separada da sua actividade docente. 

Claro que nem todos podemos ser “Homens do Renascimento”, e ser simultaneamente bons e produtivos investigadores puros e aplicados, autores de bons livros, coordenadores de programas de pós-graduação, orientadores de estudantes, eficazes administradores científicos, e pessoas cultas, atentas ao mundo e intervenientes. Mas como ideal não está mal: para imperfeições já bem bastam as da realidade. 

Ao poder favorecer o investimento na publicação rápida e especializada, e a desvalorização da função docente – ou, mais geralmente, pedagógico-cultural – aparecendo os departamentos como meras organizações de ensino (quando não só de ensino de licenciatura), o afastamento dos centros em relação aos departamentos faz correr o risco de enfraquecimento das universidades, e isto não parece de todo desejável. 

Mas também para as unidades de investigação o processo pode ser perigoso. Eu tenho um pouco a ideia de que a investigação de carácter mais académico (isto é, não imediatamente “aplicável” ou “vendável”) – como é a investigação matemática em Portugal – não se sustenta por si no longo prazo. É o que a História parece mostrar, e é o que é lógico num país de economia própria débil. E, portanto, em caso de quebra no financiamento público da investigação, as unidades de investigação matemática afastadas da realidade estritamente universitária poderiam ter problemas de sobrevivência
.

Parece portanto prudente não afastar as actividades de investigação de uma instituição, a universidade, cuja “utilidade social” visível, ou imediata, é menos problemática. Esta ideia incorpora talvez uma visão muito estática das coisas, mas eu estou persuadido de que é irrealista pensar na sobrevivência continuada da investigação matemática fora das universidades
, que, aliás, suportam os vencimentos da generalidade dos investigadores portugueses. 

Ligada com esta está a questão dos investigadores a tempo inteiro. Aqui estou de acordo com a ideia repetidamente expressa por várias personalidades do nosso meio científico, no sentido de que, salvo casos muito excepcionais, não faz sentido a ideia do investigador vitalício, em exclusividade, no campo da Matemática. 

                                                            *

Apesar de tudo o que disse até agora, não defendo que deva ser abandonado e extinto, para já, o modelo dos centros distintos dos departamentos. As razões são várias. 

Em primeiro lugar, a situação da gestão universitária em Portugal neste momento não é famosa. A rigidez administrativa, para além do poder e a importância de órgãos, a vários níveis, com composição muito defeituosa, bastaria para concluir que seria errado entregar às universidades a gestão dos dinheiros da investigação. 

Depois, põe-se um problema um pouco intangível de “cultura”. A liberdade dos professores acima referida, que é desejável para a universidade e socialmente valiosa, tem que ser acompanhada por uma cultura de exigência permanente. A liberdade é uma das condições de funcionamento da instituição universitária, mas um pouco de insegurança é muito estimulante. E os centros, com o ambiente criado em torno deles, podem contribuir para essa “insegurança”, embora sem exageros. 

O grande problema é achar a medida justa para os professores universitários se sentirem interpelados, estimulados a estudar sempre, a escrever, etc. Estamos aqui, repito, no domínio dos intangíveis: as instituições de grande sucesso científico são aquelas em que existe uma cultura, tantas vezes implícita, de estudo permanente, e uma consciência profunda de que essa é a missão à qual tudo o resto se deve subordinar. 

No outro sentido, os centros poderão receber da instituição universitária a ideia de que a estatística dos papers não é tudo, e de que o ensino e a cultura são essenciais para os próprios cientistas. 

                                                            *

Logo, sem prejuízo de tudo o que se disse, e devendo manter-se os mecanismos complementares de financiamento referidos no início, tudo aponta para alguma convergência, ou pelo menos para a recusa de um afastamento excessivo entre departamentos universitários e centros de investigação, no interesse de ambos. Os fins das unidades de investigação e dos departamentos não são exactamente os mesmos, mas também não são disjuntos, e muito menos contraditórios. Seja qual for o estatuto respectivo, é bom que haja um entendimento e uma colaboração próximos entre os dois tipos de instituição (nomeadamente com intervenção dos centros na organização universitária). A prazo, será de questionar um modelo de avaliação e financiamento que, nos seus pressupostos e na sua concretização, parece apontar em sentido contrário. 

A PÓS-GRADUAÇÃO EM MATEMÁTICA
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A PÓS-GRADUAÇÃO EM MATEMÁTICA: ALGUMAS REFLEXÕES

Antes de mais gostaria de agradecer o convite que os organizadores deste debate gentilmente me dirigiram. Desde logo manifestei que não me parecia ser a pessoa mais adequada para falar sobre esta questão mas acabei por ser convencido de que, face aos contactos directos com experiências de pós-graduação que já tive em seis países diferentes, talvez pudesse ter algo de interesse a dizer-vos. 

Uma vez que ocupo cargos com alguma representatividade em duas instituições, é importante em seguida salientar que as opiniões que aqui exprimo representam-me somente a mim próprio e em nada comprometem as posições oficiais daquelas instituições. 

Passados os preliminares, considero aqui a pós-graduação como formação avançada constituída por diversas componentes: 

1. cursos breves em escolas (habitualmente entre nós ditas de Verão) 

2. cursos de reciclagem e actualização 

3. mestrado 

4. doutoramento 

Farei em seguida algumas referências breves aos três primeiros tipos de pós-graduação, debruçando-me mais longamente sobre o tema dos doutoramentos. 

Quanto aos cursos breves, tem havido entre nós numerosas escolas nos últimos tempos, sendo o CIM um dos promotores regulares de tais eventos. Faltam contudo porventura as escolas de carácter mais genérico com um leque alargado de cursos ao estilo dos Colóquios Brasileiros de Matemática e que a Sociedade Portuguesa de Matemática levou a cabo algumas vezes com um número reduzido de cursos mas cobrindo áreas variadas. 

Quanto aos cursos de reciclagem, ocorrem-me as experiências tipo profissionalização em exercício e os cursos do programa FOCO, as quais, pelo menos em Matemática, certamente no primeiro caso e suponho que também no segundo caso, têm como público exclusivamente professores do ensino secundário. Suspeito que infelizmente muitas delas não têm a qualidade que seria de desejar. 

É claro que conferências e escolas podem sempre ser consideradas como acções de reciclagem e actualização para investigadores e docentes do ensino superior mas creio que raramente funcionam como tal para pessoas que não sejam da área de especialidade dos eventos em causa. A todos os níveis, a baixa oferta disponível parece-me levar a um empobrecimento cultural da comunidade matemática portuguesa. Não teremos certamente enquanto país dimensão e capacidade para organizar um evento como o encontro Mathematical Challenges of the 21st Century promovido pela Sociedade Americana de Matemática na Universidade da Califórnia em Los Angeles em Agosto próximo, no qual 31 grandes estrelas da investigação apresentarão as suas perspectivas das suas áreas de especialidade para o próximo século. Mas penso que há espaço e apetência para realizações culturais com objectivos semelhantes. 

Quanto aos mestrados, a oferta no nosso país hoje em dia é variada e encontra-se um pouco por toda a parte, desde as universidades públicas às privadas. O mercado nesta área recebeu um grande impulso com o aumento da procura por parte de docentes dos ensinos secundário e politécnico. Há sinais contudo de que o fenómeno de massificação deste tipo de ensino que parece estar a observar-se está a conduzir ao abaixamento da qualidade e à banalização do grau de mestre. 

Pessoalmente tenho estado muito pouco envolvido neste tipo de ensino para além da orientação de algumas teses. Preferia que funcionassem mestrados com uma forte componente cultural alargada mas não sei se seria capaz de transformar esta preferência numa proposta concreta. A tendência actual e que também vi ser defendida neste debate é oferecer mestrados de especialização. Fica a impressão de que os cursos de mestrado oferecidos são muitas vezes o único meio dos docentes falarem daquilo que realmente lhes interessa, numa experiência frequentemente frustrada (e traumatizante para os alunos) pela incapacidade ou falta de motivação dos alunos para acompanharem as matérias leccionadas. Talvez com a criação de verdadeiros programas de doutoramento as tendências actuais possam ser corrigidas. 

Finalmente, quanto aos doutoramentos, a oferta no nosso país limita-se, tanto quanto tenho conhecimento, à disponibilidade de alguns orientadores inseridos em escolas onde funcionam seminários regulares da especialidade. Os programas de doutoramento definem-se muito simplesmente pela preparação de uma tese sob supervisão com prazos que oscilam entre os 2 e os 6 anos
. 

Tem havido um aumento sensível do número de doutoramentos nos últimos anos com uma tendência ligeira para predominância dos doutoramentos no país relativamente à equivalência de doutoramentos no estrangeiro. De acordo com os dados recolhidos na página web do Observatório das Ciências e das Tecnologias [1], com uma definição da área científica de Matemática que não é explicitada mas que inclui certamente a Estatística e alguma Computação, obtive o gráfico constante da Figura 1. Como os dados a que tive acesso só permitem avaliar a área de especialização pelo título da tese, que em alguns casos nem sequer está disponível, não me foi possível fazer mais do que uma estimativa do número de teses registadas como sendo de Matemática que se situam em áreas como a Estatística, a Computação, a Engenharia Geográfica e a Investigação Operacional (estas duas últimas com expressão muito baixa) num número que ascende a cerca de um terço do total. 
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Figura 1: Doutoramentos em Matemática de 1970 a 1998: equivalências versus doutoramentos no país (em tom mais claro).


A distribuição dos doutoramentos por universidades encontra-se muito desequilibrada, como seria de esperar face às diferentes fases de desenvolvimento em que as instituições se encontram. A Figura  apresenta a comparação em percentil dos contributos das diversas universidades. 
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Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 1

2. 
Universidade do Algarve: 1

3. 
Universidade dos Açores: 2

4. 
Universidade da Madeira: 2

5. 
Universidade de Évora: 2

6. 
Universidade do Minho: 7

7. 
Universidade de Aveiro: 10

8. 
Universidade do Porto: 13

9. 
Universidade Nova de Lisboa: 20

10. 
Universidade Técnica de Lisboa: 21

11. 
Universidade de Coimbra: 38

12. 
Universidade de Lisboa: 70 
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Figura 2: Doutoramentos em Matemática em Portugal de 1970 a 1998: comparação percentual dos contributos das universidades. Não houve doutoramentos nos anos 1973 a 1977. A penúltima coluna (T) representa os totais relativos para o período, também disponível na representação circular, enquanto a última coluna (C) se destina a facilitar a leitura pela identificação das cores. A listagem das universidades que concederam o grau de Doutor em Matemática, escrita na ordem correspondente à das colunas (T) e (C), indica também os totais absolutos para o período.

Não é claro em que medida estes dados são fiáveis uma vez que há casos de doutoramentos realizados numa universidade sendo o orientador principal de uma outra universidade, nacional ou estrangeira. Sobressai de qualquer forma uma concentração dos doutoramentos nas Universidades de Lisboa, de Coimbra, Técnica de Lisboa e Nova de Lisboa que, conjuntamente representam perto de 80% do total de doutoramentos realizados no país. 

Comparando a evolução na Matemática com a verificada noutras ciências, obtemos a Figura 3. Enquanto, até aos anos 90, o comportamento médio das quatro áreas foi análogo, a Química e a Biologia parecem ter “disparado” nos últimos anos, ultrapassando os 40 doutoramentos por ano e chegando a Biologia a atingir os 59 doutoramentos em 1997. A Matemática destacou-se no ano de 1989 mas desde então, junto com a Física, tem vindo a perder terreno relativamente às outras ciências. 
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Figura 3: Evolução comparativa do número de doutoramentos em Portugal de 1970 a 1997 em algumas ciências exactas.


Embora não inteiramente fiáveis, estes são os dados objectivos a que tive acesso. Comparando com os dados publicados pela Sociedade Americana de Matemática nos seus Annual Surveys of the Mathematical Sciences [2], verificamos que ficamos muito aquém do que se regista nos EUA. Para uma população de cerca de 250 milhões de habitantes, foram completados no ano lectivo de 1998/99 um total de 1133 doutoramentos em Matemática (dados provisórios), número que fica abaixo em 30 do que se registou no ano anterior. Com os nossos 14 doutoramentos para 10 milhões de habitantes em 1998, não chegamos a atingir um terço dos valores percentuais dos EUA. Não sei se estão disponíveis dados de outros países europeus sobre esta matéria para eventual comparação. 

Por outro lado, verificamos que nos EUA há uma percentagem significativa de doutorados em Matemática contratados por empresas (21,1% em 1998/99, dos quais 8,3% em Estatística, em queda do total de 28,7% em 1997/98). Não sei se os há mas não conheço um único doutor em Matemática que trabalhe em Portugal fora do mundo académico
. Aliás, tanto quanto sei, à excepção porventura das áreas da Estatística, da Computação, da Engenharia Geográfica e da Investigação Operacional, são nos últimos anos poucos os licenciados em Matemática e áreas afins que obtêm emprego em Portugal fora do ensino básico e secundário e do mundo académico. 

Também em contraste com o que se passa nos EUA, embora não disponha de dados precisos sobre esta matéria, penso que a maioria dos doutorados em Matemática no nosso país ficam a trabalhar nos departamentos onde se doutoraram. Considero esta situação perniciosa ao desenvolvimento das nossas escolas de investigação que acabam por crescer demasiado por dentro nas áreas mais activas sem beneficiarem de interacções com outras escolas ao nível da formação dos seus investigadores. Noutros países considera-se útil exportar doutores que promovam a imagem da escola que os formou. Entre nós, suponho que, por os custos de formação não serem devidamente contabilizados e assacados a quem compete pagá-los, ainda se pensa que seria um desperdício enorme estar a formar doutores para depois os perder para outros países ou mesmo para outras instituições nacionais. 

Frequentemente os nossos estudantes de doutoramento são assistentes nas próprias escolas na situação de equiparação a bolseiro, o que acarreta custos por duas vias: o pagamento dos seus vencimentos e a substituição do serviço docente que eles deixam de assegurar. O programa Prodep veio compensar as universidades pelo esforço na formação dos seus quadros realizada por essa via, permitindo a substituição temporária dos docentes doutorandos, mas não me parece que tenha contribuído para a desejada mobilidade dos quadros. 


Mas, recuando um pouco, pergunto-me que mercado há em Portugal para verdadeiros programas de doutoramento. Se os cerca de 15 doutores por ano que actualmente “produzimos” tivessem todos cabimento em departamentos de Matemática, provavelmente teríamos mercado suficiente para duas ou três escolas de doutoramento de pequena dimensão. Mas, retirando a Estatística e a Computação, em muitas universidades já autonomizadas em departamentos próprios, não fica mercado para mais do que duas pequenas escolas de doutoramento. 

O modelo de escolas que tenho em mente tem programas de doutoramento que incluem a frequência de cursos e a realização de exames de competência para além da elaboração e defesa de uma tese. Os doutorados terão portanto sido expostos a algo mais do que o contacto com um orientador e a sua escola numa área de especialização necessariamente restrita. 

Poderíamos admitir que a existência de tais escolas iria levar muitos portugueses que presentemente partem para o estrangeiro para fazer o doutoramento a fazerem-no por cá e poderiam até as entidades financiadoras nacionais forçar essa situação pela redução do número de bolsas para doutoramento além-fronteiras. Como já aqui foi afirmado várias vezes, esse seria um erro grave por fechar um país pequeno em si mesmo e não me parece que haja hoje em dia quem defenda essa posição. Podemos pensar que a própria existência de tais escolas leve ao aparecimento de mais candidatos ao grau de doutor, mas duvido que o aumento da procura por essa via seja significativo. 

Podemos também esperar e legitimamente desejar que a criação de tais escolas atraia mais estudantes estrangeiros. Penso que há algum potencial para que isso aconteça mas não nos podemos esquecer que entramos tarde num mercado altamente competitivo. Porventura no mundo lusófono as nossas chances de atrair as atenções são maiores, mas mesmo aí não podemos tomar esse mercado como um dado adquirido uma vez que o Brasil nos leva um avanço considerável. Em qualquer caso, de forma alguma defendo que desistamos à partida uma vez que não vai ser tarefa fácil. Somente há que ter consciência daquilo que nos espera e pesar bem os prós e os contras e optar por uma via que tenha boas chances de resultar. 

Mas, não é verdade que as nossas universidades (públicas e privadas) e institutos politécnicos, carecem de quadros doutorados? De momento penso que ainda é de facto essa a situação que se verifica mas não sei se se manterá por muito tempo. O Conselho de Reitores já alertou para a previsível queda da procura do ensino superior nos próximos anos e há sinais de que a situação em Matemática vai ser fortemente agravada pela saturação dos quadros dos ensinos básico e secundário
. Os departamentos de Matemática, que maioritariamente se têm dedicado à formação de professores daqueles graus de ensino, deveriam entretanto encontrar outros mercados, seja na formação de matemáticos para outras saídas profissionais, seja na formação de pós-graduação. Se assim não fizerem e o quadro de previsões que acima apresentei se confirmar, tudo indica que a procura de doutores em Matemática no nosso país vá sofrer uma quebra considerável, quiçá aproximando-nos assim dos nossos parceiros europeus
 onde poucos são os doutores em Matemática que arranjam empregos académicos. Além do mais, como os fenómenos que descrevi tanto nos ensinos básico e secundário como no ensino superior se concentram numa geração, a substituição progressiva dos docentes que entretanto se vão reformando não vai ter expressão significativa a curto prazo. 

Pode-se também desejar que a nossa sociedade evolua o suficiente para que as empresas se convençam da utilidade de contarem com doutores em Matemática nos seus quadros. Em países mais evoluídos isso já se verifica há muitos anos mas entre nós duvido que sequer haja muitos matemáticos que considerem que um doutor em Matemática tem cabimento fora do mundo académico. Mesmo ao nível dos licenciados em Matemática estamos ainda muito longe de ser capazes de nos convencermos a nós próprios e ao mercado fora do ensino da utilidade da contratação de matemáticos que não levem um rótulo tipo Estatística, Computação ou Matemática Aplicada. 

Vem a propósito referir afirmações contidas num artigo de comparação da situação norte-americana com a que se verifica na Alemanha [3]. De acordo com uma citação atribuída a Friedrich Götze, da Universität Bielefeld, as oportunidades de emprego para diplomados em Matemática são “esplêndidas”, acrescentando que “as empresas gostam dos matemáticos porque eles são flexíveis e espertos e não desistem com facilidade”. Por outro lado, a propósito da criação de programas especializados em áreas como Matemática Financeira ou Engenharia Matemática, Rüdiger Verfürth, da Ruhr-Universität Bochum, afirma não enveredar por essa via “uma vez que a sua experiência indica que o mercado de emprego excelente que se abre aos seus diplomados é resultado da sua formação matemática alargada” enquanto Wolfgang Soergel, da Universität Freiburg, diz que “não devemos criar planos de estudo que restrinjam o que as pessoas são capazes de fazer em vez de lhes abrir as portas para novas possibilidades”. Infelizmente entre nós os últimos anos têm registado, como caricaturou recentemente o Presidente Jorge Sampaio, a criação de cursos de fazedores de microfones... 

Voltando à questão dos doutoramentos, recorro mais uma vez à comparação com os EUA, pela facilidade de acesso que tenho à informação sobre aquele país. Face aos dados de [2, Table 3A], verificamos que dos doutorados em 1998/99 empregados fora do mundo do ensino (empresas, institutos de investigação, governo), contam-se os seguintes números de doutores 

1. 13 em Álgebra e Teoria dos Números 

2. 13 em Análise (Real, Complexa, Funcional ou Hamónica) 

3. 14 em Geometria e Topologia 

4. 12 em Matemática Discreta, Combinatória, Lógica e Ciência da Computação 

5. 13 em Probabilidades 

6. 25 em Matemática Aplicada 

7. 26 em Análise Numérica e Teoria da Aproximação 

8. 19 em Equações Diferenciais, Integrais ou às Diferenças 


Estes números parecem-me impressionantes. Não disponho de dados sobre a contratação (nos EUA) de doutorados no estrangeiro para os mesmos fins. Os números mostram desde logo como num país altamente desenvolvido há lugar para doutores nas diversas áreas da Matemática fora do mundo académico. Creio que estamos ainda longe de um tal estádio de desenvolvimento mas penso que compete à comunidade matemática nacional provar aos potenciais empregadores que lhes é útil seguirem essa via. Para isso, há que promover mais contactos com as empresas nomeadamente através da realização de estágios nas universidades (de pessoas ligadas à empresas) e nas empresas (de universitários). 

Os parques tecnológicos associados a universidades também desempenham nos países mais desenvolvidos um papel importante na abertura dos mercados a pessoal altamente qualificado além de servirem como centros de produção de investigação tecnológica de ponta. Deviam porventura ser intensificados entre nós esforços no sentido de fomentar este tipo de elo de ligação entre as universidades e o tecido empresarial. 

Se o mercado para doutorados em Matemática efectivamente aumentar, como penso que seria útil para o país, então podemos pensar na criação de escolas de doutoramento em vários departamentos de Matemática. Até lá, entendo que seria mais razoável criar uma única escola de doutoramento a nível nacional num modelo semelhante ao IMPA (Instituto de Matemática Pura e Aplicada) brasileiro. Nessa escola poderiam a médio prazo ser criados quadros próprios, mas ela devia também contar com a colaboração, devidamente protocolada, das universidades que desejassem associar-se, nomeadamente através da leccionação de cursos e da orientação de teses. O CIM poderia servir de quadro institucional para uma tal escola, sendo ele próprio uma associação sem fins lucrativos cujos sócios são a Sociedade Portuguesa de Matemática, universidades e centros de investigação. 

Fica aqui a proposta que não sei sequer se terá entre nós algo de original. Compete à comunidade matemática, se com ela concordar, convencer o Ministério da Educação a reconhecer a escola e os graus por ela concedidos e o Ministério da Ciência e da Tecnologia e outras entidades como a Fundação Calouste Gulbenkian do interesse em apoiar uma iniciativa deste tipo. 


Notas pós-debate 

a) 
Em resposta a um comentário do Prof. José Francisco Rodrigues, acrescento que, não obstante considerar visitas (mais ou menos prolongadas) de pós-doutoramento essenciais na iniciação de uma carreira com uma componente significativa de investigação, penso que se trata de uma questão de tipo diferente que merece um tratamento diferenciado. 

Talvez por ter em mente os modelos de pós-doutoramento por que eu próprio passei e que tenho proporcionado a visitantes nossos a esse nível, trata-se para mim da oportunidade de investigadores doutorados desenvolverem trabalhos de investigação integrados numa escola com cientistas seniores da especialidade. A componente de formação é essencialmente de hábitos de trabalho num ambiente propício. Este modelo é aliás o que é adoptado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia para as suas bolsas de pós-doutoramento. 

Não há portanto a meu ver nada de diferente do que normalmente se devia passar numa escola de investigação pelo facto de acolher pós-doutorados e por isso dificilmente concebo este tipo de estágios como formação programada. A escola de acolhimento estará certamente interessada em receber pós-doutorados pela oportunidade de interagir com pessoas recém-doutoradas com grande potencial e pela projecção acrescida que um bom trabalho feito nesse contexto lhe pode trazer. Mas, de resto, as suas actividades não deviam ser particularmente afectadas por esse acolhimento, ao contrário do que se passa com os tipos de formação pós-graduada que optei por referir no debate. 


b) 
Alguns departamentos pretendem avançar com programas de doutoramento incluindo uma parte escolar que poderá coincidir com a parte escolar de mestrados que já oferecem. É uma solução económica que permite a criação de programas de doutoramento sem esforço docente adicional. Por se tratarem de programas organizados poderão ter a vantagem de servir para testar a capacidade de atracção de estudantes tanto a nível nacional como internacional mas continuo convicto de que ficarão muito aquém da possibilidade de oferta de cursos e do potencial atractivo de uma única escola de doutoramento nacional. Além do mais, é natural que uma vez que um departamento avance por essa via outros sigam o mesmo caminho inundando assim de repente o mercado com um excesso de oferta de formação de doutoramento. Como os custos de manutenção serão negligenciáveis, só quando os graduados dessas escolas começarem a distinguir-se no mercado de trabalho surgirão as pressões para que os programas oferecidos por departamentos mais débeis sejam extintos. 
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A INTERNACIONALIZAÇÃO DA MATEMÁTICA E DOS MATEMÁTICOS PORTUGUESES
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Quando, há uns tempos atrás, a organização do C.I.M. gentilmente me propôs o tema da Internacionalização para aqui vir falar em Coimbra, o meu pensamento imediato foi: mas haverá hoje ainda alguma coisa a dizer sobre o assunto? Não será um conceito óbvio, vivido quotidianamente, hoje que estamos na era da Internet, da globalização, hoje que vivemos num mundo onde viajar nunca foi tão fácil, hoje enfim que somos parceiros de parte inteira da Europa comunitária? Não o vimos mesmo tornado prioritário no programa do Governo, em particular do Ministério da Ciência e da Tecnologia? Que dizer mais, então?

Claro que poderemos entender o tema como sendo o da história da nossa internacionalização, longa história essa sobre o isolamento de um país, e consequentemente da sua comunidade científica. E a nenhum português escapará a ligação entre o isolamento e o atraso científico e tecnológico de que há muito padecemos. Nenhum outro argumento houvesse, bastaria este para demonstrar que a internacionalização é condição necessária do progresso. Mas não me pareceu ser de história que me era sugerido falar. Facilmente se teria encontrado alguém mais competente na matéria.

E ainda por cima Internacionalização da Matemática, linguagem universal por natureza, a cuja universalidade a Matemática deve precisamente o lugar de privilégio que ocupa entre as ciências! Demais ainda Internacionalização dos matemáticos portugueses, tão habituados que estão nestes últimos anos a ouvir falar dela, a vivê-la. Será que não me era possível falar sobre outro assunto? Um qualquer que por aí tivessem ainda por distribuir? Não. Este mesmo me calhava.

Um pouco mais de reflexão, juntamente com a ajuda de colegas cuja experiência nestas andanças dos debates, já para não falar no talento, são bem superiores aos meus, levou-me lentamente à conclusão que afinal a Internacionalização não era um assunto tão trivial assim.

Sendo a Matemática uma linguagem universal, em que medida ela é influenciada pela cultura e em particular pela estrutura linguística de cada nação ? Existe de facto uma matemática francesa, uma matemática inglesa, uma outra que denominamos matemática russa. Ou seja, existem estilos, tradições de pensamento, diferentes formas de encarar a Ciência nas escolas de Matemática dos diversos países. Mas eu entendo que, ao contrário de outras vertentes da cultura, na Matemática tal fenómeno não está ligado a questões de nacionalidade. Acredito que um matemático de origem chinesa, que faz os seus estudos superiores e se inicia à investigação num país como a França, por exemplo, sentirá, profissionalmente falando, mais afinidades com matemáticos saídos de escolas francesas do que com os seus compatriotas formados na própria China.

Acredito no fundo que o conceito relevante aqui é o de “Escola”. E as Escolas criam-se em torno de um ou mais matemáticos com ideias originais para a sua época, a quem são dados os meios para desenvolver os seus pontos de vista, que deixam um marco na História da Ciência e produzem gerações de discípulos que desenvolvem o seu trabalho no sopro inspirador dos fundadores da referida Escola.

Pode parecer, a quem tenha estado no lº Debate organizado pelo C.I.M., que estou a

repisar no assunto de que falei nessa altura (Escolas de Matemática). Mas por acaso não estou, acredito sinceramente que os dois assuntos são indissociáveis.

Existe, apesar de tudo, pelo menos uma característica nacional, que nunca encontrei em nenhum outro país dito desenvolvido. É esta nossa convicção, vinda vá se lá saber de que profundezas imemoriais, de que, no fundo, no fundo, não somos capazes. Ou por outra, não somos tão capazes como outros lá fora. Tem esta nossa desditosa característica dois tipos de manifestação exterior. Uma é o discurso que admite mais ou menos explicitamente a falta de capacidade e se é levado a concluir que, sendo assim, melhor será que nos fiquemos entre nós, com uma ou outra viagenzita ao estrangeiro (para arejar, ou talvez para melhor nos assegurarmos das convicções que entretanto se vão transformando em factos) e que afinal estamos bem por aqui, com a nossa mediana discente, os nossos ineficientes serviços, as nossas instituições obsoletas. A outra, face da mesma medalha, é a atitude que na recusa de admitir o que nos vai na alma, se esconde por detrás de um orgulho balofo, do género do dos nobres cavaleiros ainda muito jovens (“mostrem-me já os nossos inimigos”). Leva esta atitude a um discurso do tipo não precisamos do mundo exterior, nós somos auto-suficientes e levaremos sós e seguramente o país a um destino grandioso.

Dirão alguns que estas convicções nos vêm do tempo da ditadura. Por mim, estou crente que a ditadura se pôde instalar devido a este género de convicções.

Como fazer então para viver no mundo em que afinal vivemos, um mundo onde a Ciência poderá continuar a ser um sonho puro de procura da verdade mas a actividade científica é, fatalmente, uma actividade de competição?

A tradição das Escolas de Matemática remonta ao século XIX, em Paris, graças à constituição da Escola Politécnica e posteriormente da ENS, aos centros criados na Alemanha, à escola de Cambridge em Inglaterra, etc. Não tendo nós uma tradição análoga, olhemos para países de mais novos mundos, tal como os Estados Unidos. O desenvolvimento da Matemática aí, iniciado através da criação de revistas e do envio de estudantes aos grandes centros europeus, foi de facto consolidado com a radicação de matemáticos vindos de aquém-mar. Beneficiaram certamente os Estados Unidos de conjunturas de ordem política que levaram esses matemáticos a partir dos seus próprios países, mas só o empenho americano em os receber e lhes oferecer boas condições de trabalho tornou possível a sua integração.

Um pequeno país como o nosso tem, no meu entender, várias escolhas possíveis para o seu futuro. Uma é não aspirar a nenhum papel de relevo na competição científica internacional, viver ao sabor dos ventos, como, finalmente, tem estado a viver. Uns integram-se em escolas de outros países, lá ficando, outros voltam mas conservam bem fixo o cordão umbilical, outros ainda estão por cá fazendo o que podem. Tudo isto num banho cosmético de internacionalização que consiste numas idas e vindas, que só nos fazem bem a todos. E quanto a vindas, não é difícil convencer mesmo um “rato de biblioteca” a fazer uma pausa e vir dar umas conferênciazitas num lugar assim, cheio de sol, à beira-mar plantado.

Apesar do tom que naturalmente parecerá sarcástico, esta escolha não me parece ridícula nem sequer insensata. O país progredirá pela força das coisas e nenhum mal virá ao mundo por este lado.

Uma segunda possibilidade é a de, não tentando criar ou fortalecer em Portugal nenhuma escola, se apoie a ligação dos grupos de investigação existentes com escolas centralizadas noutros países, se faça um maior intercâmbio de estudantes e professores. Também esta me parece uma opção saudável e que dará certamente os seus frutos.

Finalmente, a escolha ambiciosa: fomentar a criação de escolas de Matemática em Portugal.

Tem esta opção muitos pressupostos, nomeadamente:

1) Que se incentive a real mobilidade dos investigadores, bem como a contratação por prazos longos de matemáticos de prestígio, experientes, capazes de lançar uma linha de investigação e de “fazer escola” entre nós.

2) Que se discutam e definam políticas científicas para o país. Esta discussão deve, a meu ver, ser feita com os mais significativos representantes da nossa comunidade matemática e deverá partir da iniciativa de uma associação supra ou inter-universitária.

3) Que se preparem mais e melhor os nossos jovens para a competição que os espera; ora isso não parece, à primeira vista, compatível com a desejada democratização (e consequente massificação) do ensino.

Este último ponto é, no entanto, um dos pontos cruciais. Porque tem a ver com todos os níveis de ensino, do secundário à pós-graduação. Porque aponta, no meu entender, para a necessidade de criação de estabelecimentos de ensino de “elite”. E, ultrapassado o eventual sobressalto que esta palavra provoque, facilmente se reconhece que não é razoável administrar em massa um ensino virado para a investigação, nomeadamente em Matemática. Não é lícito formar gerações de estudantes ignorando as funções que eles virão a desempenhar na sociedade. Mas é justo, e penso ser nosso dever, encorajar, encaminhar, e dar as melhores condições que consigamos àqueles que têm o talento e o desejo de se dedicar à Ciência.

A INTERNACIONALIZAÇÃO DA MATEMÁTICA E DOS MATEMÁTICOS PORTUGUESES

Pedro Freitas

Centro de Análise Matemática, Geometria e Sistemas Dinâmicos do Instituto Superior Técnico, UTL

Departamento de Matemática do Instituto Superior Técnico, UTL
Um dos problemas mais famosos da matemática teve a sua origem na Grécia antiga, foi formulado de forma precisa na França do século XVII, teve contribuições importantes de um suíço, uma francesa, dois alemães, dois japoneses, um americano, e foi resolvido no final do século XX por um inglês emigrado nos Estados Unidos. Penso que não há mais nenhum ramo da ciência onde seja possível encontrar este tipo de situação e, deste ponto de vista, a matemática é claramente tão internacional quanto o é possível ser, tanto no espaço como no tempo.

Por outro lado, a matemática não é uma ciência fechada mas sim uma linguagem universal que está associada a praticamente todos os ramos da ciência de um modo ou doutro, e demonstra portanto uma rara capacidade de permear as diferentes facetas do conhecimento humano.

No entanto, parece-me que esta capacidade de atravessar fronteiras tende a ser extremamente relativa. É perfeitamente possível argumentar que apenas uma muito pequena percentagem dos matemáticos foi afectada directamente pela resolução do problema mencionado acima e que, com a diversidade existente hoje em dia, esta será a regra, provavelmente sem excepções. E se pensarmos na globalidade da população então é óbvio que esta influência é ainda menor, apesar de, excepcionalmente, a resolução de um problema da matemática ter, neste caso, tido honras de primeira página.

Estas duas características podem ser condensadas na seguinte Proposição: A matemática é intrinsecamente internacional, mas essa propriedade só é observável num conjunto de medida nula.

Claro que não se pode esperar que haja uma percentagem significativa da população que seja capaz de acompanhar os últimos desenvolvimentos importantes na matemática, tal como não é de esperar que isso aconteça em relação a outras disciplinas como a física, genética, etc.. É portanto possível argumentar que sim, de facto pode-se afirmar que neste sentido a internacionalização da matemática é relativa, mas tendo em conta que isso não poderia ser de outro modo e que sucede o mesmo noutros ramos da ciência, o que se está a dizer é uma trivialidade. Ou ainda que se está a trabalhar no espaço errado, no sentido em que se calhar se deve apenas considerar uma parte da população com um certo grau de educação.

Isso será em parte verdade, mas basta olhar para um jornal diário (português ou estrangeiro) para se verificar que as descobertas científicas que são notícia só muito raramente estão relacionadas com a matemática, apesar de quase diariamente se mencionarem factos que vão desde ovelhas escocesas até à expansão do universo. Mesmo em revistas de divulgação científica, o mais provável é a matemática estar relegada para uma rúbrica de curiosidades ou divertimento, e, mais uma vez, apenas raramente se poderá encontrar um artigo onde sejam relatadas, por exemplo, as últimas descobertas sobre estruturas diferenciáveis não-standard em IR4.

Posto de outro modo, existe uma separação entre a investigação fundamental em qualquer ramo da ciência e o público em geral, e esse fosso é mais profundo e visível em alguns casos, entre os quais se inclui a matemática.

Chegados aqui, a questão óbvia é saber se de facto isto é importante e, caso o seja, se é possível modificar a situação. Em relação à primeira parte, limito-me a citar dados mencionados no número das Notices of the American Mathematical Society de Março de 2000, onde se pode ler que em países como a Alemanha e os Estados Unidos o número de alunos que optam por um curso superior de Matemática tem vindo a diminuir significativamente nos últimos anos (nos Estados Unidos, por exemplo, entre 1992 e 1998 o número de alunos nas licenciaturas de matemática decresceu 20%). As razões por detrás deste decréscimo não são totalmente óbvias, mas penso que um divórcio cada vez maior entre os matemáticos e o público não ajudará certamente a resolver o problema.

Além disso, esta situação também corre o risco de se reflectir a certa altura na relação entre a comunidade matemática e as entidades que controlam o financiamento da investigação, com as consequências que são de esperar. Estas já são aliás bastante visíveis em alguns países, como é fácil de constatar por quem visitar bibliotecas de algumas universidades e vir a lista de assinaturas de revistas canceladas desde os anos oitenta.

Ou seja, apesar de ser verdade que a matemática é universal e de se tratar de um domínio fundamental do conhecimento humano, não devemos simplesmente assumir que isso é um dado adquirido pelo resto da população. Caso contrário, corremos o risco de um dia acordarmos transformados numa simples empresa de catering que fornece um serviço a outros departamentos da universidade. Ou nem isso.

Obviamente nada disto é novo e os matemáticos têm a noção da situação. Mas, por outro lado, é também característico de muitos investigadores pensar que a sub-área em que trabalham é fundamental e tender a ignorar um pouco a relação com o resto do mundo.

O seguinte episódio talvez sirva para ilustrar alguns destes pontos. Um matemático queixava-se, a propósito da visita recente ao seu país de um físico importante, que este havia sido entrevistado para um programa de divulgação científica na rádio, mas que quando o visitante era um matemático famoso ninguém parecia interessar-se. Um outro matemático que estava presente, um analista, disse que os matemáticos não se podiam verdadeiramente queixar senão deles próprios, e que já tinha havido períodos durante os quais tinha havido um interesse maior pela matemática. Como exemplo, citou os anos que se seguiram à segunda guerra durante os quais os matemáticos gozaram de uma reputação semelhante à dos físicos devido às diversas aplicações militares. “Como consequência, disse o analista, em países como os Estados Unidos houve um grande interesse institucional em desenvolver a matemática, tendo sido disponibilizada uma grande quantidade de fundos para financiar a investigação. E o que é que fizeram os matemáticos? Pegaram no dinheiro e fundaram centros de topologia algébrica!”

Claramente que ao dizer isto este analista não pretendia nem implicar que os matemáticos só devem trabalhar em áreas aplicadas (e muito menos com aplicações militares), nem isolar a topologia algébrica como a raiz de toda a incompreensão de que se queixam os matemáticos. Apenas mostrar que pode haver uma separação clara entre os interesses dos matemáticos e aquilo que a sociedade espera deles.

Há pois que encontrar um equilíbrio entre fazer a investigação que cada um acredita ser interessante, estabelecer ligações com outros ramos da ciência, e, dentro do possível, transmitir ao público interessado a noção do que é na realidade fazer matemática. Só se conseguirmos estes objectivos é que poderemos dizer que a matemática não conhece fronteiras.

Nacionalismos 

Ao se falar da internacionalização da matemática, há um aspecto que embora talvez secundário deve ser mencionado e o qual tem a ver com o facto de ser possível associar a diferentes países diferentes modos de fazer matemática.

Embora previsões a posteriori sejam sempre perigosas, penso que não será muito conflituoso afirmar que só muito dificilmente o conceito Bourbaki poderia ter surgido em países como a Alemanha, os Estados Unidos ou a Rússia. Por outro lado, e de um ponto de vista mais prático, ouvi uma vez um matemático russo dizer no princípio de um seminário que não lidava com problemas que permitissem uma formulação variacional, uma vez que nesse caso qualquer matemático italiano conseguiria resolver o problema melhor e mais depressa do que ele.

Apesar destes dois exemplos serem mais ou menos irrelevantes, a ideia é que todos vemos imediatamente o que está por trás de cada um, e fazemos instintivamente as associações que estão implicadas. Ou seja, em muitos países existem tradições muito fortes de investigação em certas áreas e, em muitos casos, há também aspectos culturais que acabam por permear o modo como funciona a investigação.

Apesar da pseudo-globalização que se vive hoje em dia, penso que estes aspectos ainda não desapareceram, e não é claro que venham a desaparecer totalmente. Seria, no entanto, interessante estudar os efeitos que o aparecimento do e-mail e da internet tiveram sobre a investigação em matemática, ao permitir a matemáticos em diferentes partes do mundo trocarem ideias rapidamente e de um modo prático.

O caso português 

Não me parece claro que em Portugal tenha alguma vez existido algo a que se possa dar o nome de uma escola portuguesa. Terá certamente havido casos isolados de investigadores que produziram trabalho importante, e até, nalguns casos, terá havido um esboço de escola. Mas se por escola se entender, por exemplo, um grupo de matemáticos bastante forte numa área, reconhecidos como um todo a nível internacional, e que atravesse algumas gerações sobrevivendo claramente aos seus fundadores, então parece-me que nada disto existe ainda ou existiu no nosso país. Não está aqui em causa criticar o trabalho que foi realizado no passado. Ninguém negará os esforços individuais desenvolvidos ou a qualidade de alguns investigadores e mesmo de alguns grupos. Mas o que é um facto é que, depois de feitas as contas, praticamente só podemos falar de casos isolados e Portugal acaba por não ter muito para mostrar. Certamente que não há comparação possível com países como a Holanda, a Hungria, a Suécia ou a Suíça, para mencionar apenas casos de dimensão comparável à de Portugal.

Na minha opinião, o problema reside no facto de nunca ter havido uma estrutura a nível nacional orientada para a criação de condições que proporcionem a possibilidade de uma produção científica sistemática – infelizmente, isto não é um exclusivo da matemática. E as falhas são muitas:

Não existe uma tradição forte de formação de doutorados: quantas universidades é que têm de facto um programa de doutoramento, e não funcionam apenas numa base puramente arbitrária?

Não existem praticamente programas de pós-doutoramento: quantos pós-doutoramentos é que foram feitos em Portugal?

Não existe uma tradição de circulação: desconheço a taxa de inbreeding nas universidades portuguesas mas presumo que seja escandalosa.

Não existe uma tradição forte de publicar e, em muitos casos, o doutoramento é visto como um fim e não como um princípio.

Felizmente que nos últimos quinze a vinte anos muito disto tem mudado. Em particular, e para ultrapassar os problemas mencionados, houve muitos departamentos que optaram por enviar os seus assistentes para universidades estrangeiras para a obtenção do doutoramento. Isto foi em parte tornado possível pela sistematização do financiamento de actividades de investigação a nível nacional, e deu origem a uma comunidade de docentes com experiências diferentes, vários contactos a nível internacional e, espera-se, uma aversão generalizada à estagnação.

No entanto, e para além de ainda ser muito cedo para ver os verdadeiros efeitos desta opção, é também necessário ter a consciência que se tratou apenas de um primeiro passo. Apesar de ser da opinião que se deve continuar a fomentar a realização de doutoramentos e pós-doutoramentos de investigadores portugueses no estrangeiro, um dos objectivos a médio prazo deve ser a existência de um número significativo de departamentos de matemática em universidades portuguesas com programas de doutoramento e pós-doutoramento capazes de atrair estudantes estrangeiros.

Para que isto seja possível, é necessário que os matemáticos portugueses sejam visíveis a nível internacional, o que só poderá acontecer se houver um ritmo regular de publicação de resultados. Claro que há outros aspectos em que se deve investir, como a realização de encontros internacionais, o convite a investigadores estrangeiros, a divulgação de resultados em conferências, etc.. Além disso, publicar em quantidade não é certamente sinónimo de qualidade. Mas é, no meu entender, um pré-requisito quando se está a falar de um país inteiro e não apenas de um investigador.

Obviamente que não é possível discutir estes aspectos sem mencionar as condições que são proporcionadas aos investigadores. Aqui devo dizer que o sistema actualmente em vigor nas universidades portuguesas me parece completamente desprovido de sentido. Menciono apenas um exemplo: um professor no topo de carreira não tem nenhum incentivo exterior (que não tem de ser necessariamente financeiro) para continuar. Ou seja, em Portugal empregar um detentor de uma medalha Fields na universidade é exactamente o mesmo que empregar alguém que se limita a cumprir o mínimo estipulado pelo estatuto da carreira docente, no sentido em que o modo como estas duas pessoas são encaradas pelo sistema é exactamente o mesmo: a medalha Fields é invisível. Sem uma abordagem deste e doutros aspectos relacionados com o modo de funcionamento das universidades, o estatuto da carreira docente, etc., só muito dificilmente se poderá de facto tornar o país competitivo do ponto de vista científico.

A MATEMÁTICA VISTA PELAS OUTRAS CIÊNCIAS

João Manuel Caraça

Director do Serviço de Ciência da Fundação Calouste Gulbenkian

Vamos dar início a esta sessão que revela um saudável espírito de abertura pois se intitula “A matemática vista pelas outras ciências”. É importante reflectir sobre estes temas pois muitos dos problemas que os matemáticos se põem não são os mesmos, mas são muito parecidos com os problemas de outros profissionais de outras áreas científicas. Na realidade, vemos que há problemas que se continuam sempre a pôr, provavelmente porque as suas soluções não são encontradas num quadro estrito de uma disciplina ou mesmo de um grupo de disciplinas. Este é também um problema das universidades e da sua organização para a formação. Todos nós nos lembramos de um esquema que vem do século XIX, do positivismo, que supunha uma hierarquia das ciências em que a matemática aparecia no topo da pirâmide, a rainha das ciências e, depois, por ordem decrescente, de acordo com o contributo que a matemática dava para a formulação das linguagens nessas disciplinas, a física, a química, as ciências da terra e a biologia, e por aí adiante. Sim, mas sabemos que esse tempo mudou e que provavelmente teremos que encontrar novos equilíbrios dinâmicos no quadro das forças e dos conflitos vigentes. Penso que no campo do conhecimento uma oposição que se afirma com grande pertinência é aquela que diferencia “conservar” de “transformar”, isto é, um problema que já encontramos na Grécia Clássica, da tensão entre o ser e o devir. Conservar ou transformar. É um facto que as sociedades que adoptam a posição de que conservar é que é importante tendem, naturalmente, a arranjar explicações que são de natureza mais hierárquica, onde há um princípio de explicação divina para todas as coisas. E sociedades onda a transformação aparece como mais importante, essas procuram um outro tipo de explicação e é aí que encontramos o grande vector de originalidade da filosofia grega, que deu origem à criação de toda uma série de novos saberes e à reorganização do campo de conhecimento. Curiosamente, quando chegamos aos séculos XVI/XVII, vemos o mesmo tipo de crença afirmar-se, a de que a transformação é que é importante, surgindo a ciência moderna para descrever essa nova atitude perante a transformação e perante o movimento. A ciência moderna é o estudo do movimento, ou seja, da transformação. É claro que a física, em particular a mecânica, foi essencial neste processo. O estudo do movimento teve um enorme sucesso e todos nós estamos marcados pela famosa frase de Galileu, de que a natureza é como se fosse um livro escrito em linguagem matemática. Esta é uma das ideias fundadoras que permeia toda o raciocínio científico. Mas também sabemos que o estudo do movimento pela física teve tanto êxito que ele próprio condicionou a emergência e o desenvolvimento das outras disciplinas científicas. Assim, a química é o estudo das reacções; e a biologia só se tornou uma ciência, no sentido moderno, quando importou o conceito de genética e de selecção natural tematizando o problema da adaptação. O movimento em biologia é a adaptação. Podemos igualmente marcar a geologia com a teoria das placas tectónicas, e as ciências sociais com as teorias da transformação social. A economia preocupou-se inicialmente com o estudo do crescimento e, hoje em dia, com o da inovação. Todos estes corpos de conhecimentos estão centrados sobre o movimento. O estudo do movimento foi tão importante que implicou a criação de uma nova matemática. Se não tivesse sido criada uma nova matemática no século XVII, o método das fluxões, a matemática que nós hoje teríamos seria, concerteza, uma matemática de um outro tipo, mais parecida com a que existia antes da modernidade. Portanto, foi a criação de uma nova matemática que veio, por sua vez, permitir o sucesso da ciência moderna que transformou, ela própria também, a própria matemática. Não é assim trivial preocuparmo-nos como é que a matemática é vista pelas outras ciências ou como é que a matemática vê as outras ciências.  Há pessoas que pensam, por exemplo, que a nossa matemática talvez não seja adequada ao estudo da biologia e, portanto, há que inventar uma nova matemática. Porquê? Talvez porque na biologia as novas gerações não são sempre exactamente iguais às anteriores, os filhos são sempre um bocadinho diferentes dos pais. Por outro lado, na economia também se põe a questão de ser a matemática que nós usamos, ou a matemática discreta, a mais adequada. Nitidamente, em todo o campo dos saberes, existe a necessidade de perceber quais são as interacções entre os domínios do conhecimento, pois estamos numa época em que a classificação hierárquica das ciências, herdada, se afigura completamente desajustada em relação às práticas e às aspirações colectivas, tanto económicas como políticas. 
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A RELAÇÃO DA FÍSICA COM A MATEMÁTICA

Há entre a Física e a Matemática uma relação de grande proximidade, pode mesmo dizer-se de grande intimidade. A Física – o conhecimento do mundo material – não se pode fazer sem a Matemática. A linguagem da Física é, sem qualquer dúvida, a Matemática. Segundo Galileu Galilei, “a Natureza está escrita em caracteres matemáticos” e, segundo Francis Bacon, o seu contemporâneo que teorizou o método científico, “à medida que a Física avança cada vez mais e desenvolve novos axiomas, ela exige uma ajuda pronta da Matemática”. Não há nada que possa iludir ou contrariar a relação íntima entre Física e Matemática: sem Matemática não há Física. Quem não souber Matemática não poderá apreciar verdadeiramente a Física, nem os seus princípios nem as suas conclusões. A maneira mais sucinta, clara e elegante de exprimir as leis físicas – os enunciados que descrevem o comportamento do mundo material – é a Matemática. Mas, além disso e por outro lado, a Matemática é também a maneira de tirar, sem erros, as consequências dessas leis. Conforme afirmou há cerca de cem anos o alemão Wilhelm Roentgen, o primeiro prémio Nobel da Física: “O físico precisa de três coisas para o seu trabalho: Matemática, Matemática e Matemática”.
Muitos dos físicos mais importantes ao longo da história foram também matemáticos. Alguns, mais raros, criaram a Matemática de que precisavam para a sua descrição do mundo. Por exemplo, Isaac Newton inventou o cálculo diferencial para descrever o movimento dos corpos, fossem estes maçãs ou luas. Como disse Albert Einstein, uma autoridade sobre a mecânica de Newton a ponto de a ter alterado (sem necessidade de inventar Matemática nova), “a equação diferencial entrou como criada de servir e ficou até se tornar a amante”. Não “uma” amante, mas “a” amante... De facto há, mais do que uma promiscuidade ocasional, uma autêntica e permanente concubinagem entre Matemática e Física. Trata-se de comunhão não só de cama como de mesa e roupa lavada. 

Se há físicos que foram matemáticos, há, inversamente, muitos matemáticos que gostam de fazer Física. Segundo o matemático alemão David Hilbert, contemporâneo de Einstein, “a Física é demasiado difícil para ser deixada apenas aos físicos...” 

O físico de origem húngara Eugene Wigner explicitou a conexão profunda, entre Matemática e o mundo real, declarando em 1960, num artigo que ficou justamente célebre:
“A linguagem da matemática revela-se desrazoavelmente eficaz nas ciências naturais. É um presente misterioso que nem compreendemos nem merecemos. Devemos estar agradecidos por ele e esperamos que continue a ser válido na investigação futura e que até mesmo se estenda, para o melhor e para o pior, para nosso prazer e apesar talvez da nossa admiração, a ramos mais vastos do conhecimento.” 

Wigner não foi, porém, original. Já Einstein tinha escrito antes dele: “Há um enigma que desde sempre tem perturbado as mentes. Como pode a Matemática, sendo ao fim e ao cabo um produto do pensamento humano independente da experiência, ser tão admiravelmente apropriada aos objectos da realidade?” 

Há numerosos exemplos dessa “apropriação”: O cálculo diferencial e a mecânica newtoniana, a teoria da relatividade geral e a geometria diferencial, a análise funcional e a mecânica quântica, a teoria dos grupos e as partículas elementares. Porquê? Ninguém tem  resposta definitiva para este enigma, mas decorrem hoje tentativas, no domínio da neurobiologia e do funcionamento do cérebro, para entender melhor porque a nossa mente “matematiza” o mundo.
Se a Física não dispensa a Matemática, já é controverso se a Matemática pode ou não dispensar a Física. Poderia a Matemática existir sem a Física? Para o matemático inglês deste século G. H. Hardy, que escreveu nos anos 40 um livro famoso fazendo a apologia da Matemática (não traduzido em português), não só pode como existe. Para muitos matemáticos, o seu trabalho, monótono, contínuo e ilimitado, pode ser feito interiormente, sem olhar à volta para ver o mundo. Haverá um certo prazer solitário nesse trabalho isolado. Mas será difícil negar que a Física acrescenta à Matemática um certo “picante”, uma excitação adicional. Ganha-se alguma coisa se se olhar “para fora” e encontrar alguma correspondência com aquilo que se vê “cá dentro”. Pode até ganhar-se juízo! A seguinte frase é demolidora de algumas concepções mais puristas da Matemática. Para o físico norte-americano Joshua Willard Gibbs, também contemporâneo de Einstein: “Um matemático pode dizer o que quiser, mas um físico tem de ter alguma sanidade mental.”

Decerto que a Física e a Matemática usam metodologias diferentes. Na Física, a intuição vence a dedução de um modo claro. O conhecimento do mundo processa-se por adivinhação baseada no conhecimento anterior. O exercício criativo da imaginação é “domesticado” por esse conhecimento.

O físico Richard Feynman, em “O Que É uma Lei Física” (Gradiva, 1989), faz a apologia da intuição dos físicos contrastando-a com a dedução dos matemáticos:

“Quando sabemos do que estamos a falar, quando sabemos que alguns símbolos representam forças, outros massas, etc., podemos utilizar o senso comum, o sentido intuitivo do mundo. Vimos algumas coisas e sabemos mais ou menos como é que algum fenómeno se vai passar. Todavia, o pobre matemático traduz tudo em equações e, como os símbolos não têm para ele qualquer significado, não dispõe de nenhuma orientação, a não ser o rigor matemático e o cuidado na argumentação. O físico, que sabe mais ou menos qual vai ser a resposta, pode adivinhar uma parte e, assim, progredir mais rapidamente. O rigor matemático não é muito útil em Física.”
Em contraste com a Física, a Matemática pode avançar e às vezes avança por dedução, uma vez fixos certos princípios mais ou menos abstractos. Tem uma validação interna. Em contraste com Feynman, G. H. Hardy, um matemático puro (“um verdadeiro matemático”, segundo o físico e romancista C. P. Snow no prefácio de “A Mathematical Apology”), dispensa o “sentido intuitivo do mundo”.  Hardy revela-se  radical:

“É bastante comum, por exemplo, que um astrónomo ou um físico pretenda que descobriu uma prova matemática de que o universo físico se tem de comportar de uma determinada maneira. Essas pretensões, se levadas à letra, são um completo disparate, não pode ser possível provar matematicamente que haverá um eclipse amanhã, uma vez que eclipses e outros fenómenos físicos não formam parte do mundo abstracto da Matemática”. 

Hardy não só diz que a ocorrência de eclipses não se prova matematicamente como acrescenta que nunca se poderá provar. Por outro lado, para um físico cujo trabalho é prever eclipses, estes sempre ocorreram quando as equações os previram. Por que razão haveriam estas de falhar amanhã? Os físicos prevêem os eclipses baseados na Matemática, na qual confiam ilimitadamente. Mas têm uma confiança igualmente ilimitada no seu “sentido intuitivo do mundo” e sabem que o mundo é irremediavelmente matemático.
Diga-se que a posição extrema de Hardy é incompreendida pela maioria dos físicos. Têm, dadas por Hardy, boas razões para isso. Nomeadamente, eles sabem que Hardy se enganou quando, no seu livro, escreveu que a relatividade e a mecânica quântica – as duas traves-mestras da Física deste século – não têm qualquer utilidade. De facto, os modernos sistemas de posicionamento geográfico (GPS) usam correcções relativistas e os lasers e os transístores, hoje correntes por todo o lado, são “produtos” da relatividade e da mecânica quântica...

De facto, os matemáticos também usam, nos seus impulsos criadores, a intuição como os físicos (tal como estes, de resto, usam a dedução). A investigação matemática moderna é, bem pode dizer-se, mais intuição do que dedução. Adivinha-se um resultado antes de o provar (que é uma conjectura senão o exercício da intuição?). Então, que diferença há entre o físico e o matemático, entre o trabalho do físico e o trabalho do matemático? A grande diferença entre os dois tipos de trabalho é o primado que os físicos dão à experiência, enquanto os matemáticos preferem dar o primado aos postulados e à  lógica. Cada um tem seguramente o seu lugar.
Há, portanto,  uma cultura própria da matemática e uma cultura própria da Física. Uma cultura passa sempre pela sua expressão por uma linguagem. Por exemplo, um matemático tem uma linguagem muito própria, inconfundível. Um físico também. Muitas vezes entender a linguagem é entender tudo. Um matemático a quem peçam para contar a história da carochinha não dirá que o lobo comeu a avó, mas sim que a avó ficou um subconjunto do lobo... Se soubermos teoria dos conjuntos perceberemos logo a história. Um físico teórico, mais próximo do matemático, considerará um lobo e uma avó esféricas para simplificar. Um físico experimental, por seu lado, irá examinar o lobo para saber se a história é verdade.

As duas culturas – a dos físicos e a dos matemáticos – não são duas culturas desavindas, mas são, ao fim e ao cabo, subculturas de uma das culturas de Snow, a cultura científica. São culturas próximas, aparentadas e de modo nenhum inimigas da outra cultura de Snow, a cultura literária (por exemplo, o sentido estético desempenha um papel tanto na investigação física como na investigação matemática). Mas, precisamente por serem as duas partes de uma cultura comum, há espaço para uma maior interculturalidade, para um maior encontro de culturas, pois é nesses interfaces culturais, nesses choques de culturas, que se encontram hoje as fontes mais férteis de criatividade científica.

Dificilmente se compreende, por exemplo, que haja hoje cursos de Matemática sem cadeiras de Física dadas naturalmente por físicos, cursos de Matemática que se confinam às paredes do departamento que os albergam (assim como seria incompreensível um curso de Física sem cadeiras de Matemática dadas por matemáticos).  Não se entende que um matemático formado hoje e aqui não conheça as equações de Maxwell, as equações da relatividade restrita de Einstein ou as equações da mecânica quântica de Schroedinger e de Dirac... Tais exemplos revelam tanto falta de cultura matemática como falta de cultura física. Revelam falta de cultura científica.

Dificilmente se compreende também que haja entre nós tão poucas unidades de investigação onde coexistam físicos e matemáticos. A rígida divisão departamental das nossas universidades não ajuda muito à fecundidade de alguns esforços de cooperação que estão em curso. Dificulta o empreendimento de novos esforços de cooperação. Muito há a fazer, em Portugal, para o encontro das ciências físicas e matemáticas.

Foi no convívio fecundo da cultura dos físicos e a da cultura dos matemáticos que as ciências básicas, que são a pedra angular de todas as ciências naturais e de todas as ciências de engenharia, têm sido cultivadas e será nesse convívio que elas, com evidentes benefícios mútuos, têm de ser continuadas e alargadas. Oxalá que o Ano Mundial da Matemática, que agora se comemora,  ajude nesse propósito.

A MATEMÁTICA VISTA PELAS OUTRAS CIÊNCIAS
Sebastião J. Formosinho

Centro de Química da Universidade de Coimbra

Departamento de Química da FCTUC
A HETERODOXIA CIENTÍFICA E A MATEMÁTICA
O físico teórico Freeman Dyson sugeriu que muitas das descobertas verdadeiramente inovadoras da ciência do futuro serão feitas por indivíduos relativamente isolados, trabalhando em domínios fora de moda, em partes do mundo remotas [10]. Os cientistas que trabalham numa ciência muito competitiva ou simplesmente não têm tempo para ter ideias originais ou quando elas são demasiado heterodoxas não têm a coragem para uma luta prolongada de modo a fazê-las vencer. 

A heterodoxia científica é sempre de um projecto de alto risco, mormente em comunidades científicas onde o padrão é:  “publish or perish” ou  “be cited or perish”. É que o padrão da heterodoxia científica está diametralmente oposto ao da ciência normal: pequeno número de artigos publicados, fraco número de citações por outros autores, artigos de dimensão bastante superior à média, ausência do benefício do trabalho de outros cientistas geratriz de um progresso cumulativo. E, contudo, será em domínios teóricos que abarcam o campo da matemática, que a visiva de Dyson mais se poderá aplicar ao nosso país. Sob esta perspectiva, a matemática portuguesa não terá condições mais desfavoráveis que as ciências da natureza produzidas em Portugal com maior sucesso (como a física e a química), porque o sucesso da inovação matemática, na minha perspectiva, está muito mais condicionado pela imaginação e criatividade dos matemáticos do que por outros factores sociológicos e éticos presentes no mundo da ciência pós-académica.

Ciência académica e pós-académica

Em 1963 o sociólogo das ciências Della de Solla Price [16] mostrava que a actividade científica, expressa em termos do número de revistas científicas de carácter periódico, havia crescido exponencialmente durante cerca de 300 anos. O número de artigos publicados duplicava em cada 10-15 anos, a uma taxa de crescimento anual entre os 5% e 7%. A ciência moderna foi claramente uma ciência em expansão desde o século XVII. Mas os custos com a investigação científica e o seu papel motriz no desenvolvimento tecnológico após a 2ª Grande Guerra, veio a transformar a ciência académica numa ciência pós-académica, que poderá ser sociológica e filosoficamente tão diferente da anterior que produzirá um tipo diferente de conhecimento. Já não se trata tanto de conhecer por conhecer, para encontrar o saber autêntico. Mas, sobretudo, de conhecer para fazer, unindo cada vez mais a ciência e a técnica.

No que concerne ao financiamento da ciência a estabilização deu-se por meados da década de 70 ao nível dos 2% a 3% do PNB nos países mais avançados. Della de Solla Price chamava ainda a atenção para o facto de que o modo de realizar a investigação científica se vinha modificando desde o início do século XX. Esta alteração no modo de fazer ciência foi progressiva, mas provocou a transição das estruturas sociológicas que, de forma gradual mas persistente, se tem vindo a processar a partir do último quartel deste século. A ciência adquiriu uma dimensão, um custo e uma importância para o progresso económico das nações que já não pode mais ser deixada só nas mãos dos cientistas. Hoje nos países mais avançados a ciência encontra-se “num regime estacionário”. Regime em que a ciência está condicionada pelos fundos para a pesquisa, pelas posições académicas e de investigação, e pelas páginas em revistas de prestígio (era da competição por recursos escassos). Em oposição à idade da pura competição intelectual da ciência académica, na qual o progresso da ciência estava condicionado pelos limites da imaginação e criatividade dos cientistas. A ciência académica possui um elevado etos de individualismo que Robert Merton descreveu em termos de algumas normas gerais tácitas: confiança na observação e no poder explicativo da ciência que assenta na generalidade, objectividade, desinteresse, carácter público, universalidade e originalidade do conhecimento, bem como no cepticismo organizado que sobre ele se exerce [18]. Claro que o etos académico não diz nada sobre a motivação individual dos cientistas. Merton entende que esta motivação reside na busca do prestígio entre colegas. Os cientistas tornam públicas as suas descobertas em troca do reconhecimento pelos seus pares, sob a forma de citações, convites para proferir conferências, prémios, etc. e também posições académicas. Este, porém, não é o normativo da ciência pós-académica nem nele assentam as motivações dos seus cientistas. Mas deste modo de investigar, a matemática parece estar razoavelmente isenta.

Como refere John Ziman na obra citada, a ciência pós-académica não está limitada por falta de ideias, de criatividade ou de bons projectos científicos. A sociedade é que mostra relutância em pagar tudo isto, porque a ciência hodierna não é uma actividade de baixos custos, como o foi no passado a nível de meros subsídios. Hoje a ciência é comprada mediante contratos, e é o “mercado científico” que de alguma forma regula a escolha do que é passível de financiamento. A investigação passa a ser analisada em termos de custos/benefícios e estes estão muito ligados à resolução de problemas que preocupam a sociedade. Os cientistas passaram a ser “solucionadores profissionais de problemas”, não se tendo em conta a possibilidade de eles poderem ser pensadores originais ou críticos. Não quer isto dizer que a ciência industrial é inferior à ciência académica. É muitas vezes tão excelente e criativa como esta. É igualmente de grande utilidade social, já que é o meio através do qual o conhecimento científico básico é transformado em tecnologia e trazido à vida humana quotidiana. Mas, por essa razão, a ciência industrial é organizada de modo muito semelhante ao de outras empresas sociais racionalmente geridas, tais como o Governo ou o comércio. A cultura da ciência industrial não é peculiarmente “científica”. De facto, é muito diversificada, já que um laboratório industrial é somente uma componente especializada da empresa comercial. 

A ciência industrial, contrariamente à ciência académica, busca o conhecimento com propósitos práticos específicos a curto ou médio prazo. Trata-se de uma ciência proprietária; até para a publicação de artigos os cientistas já têm de transferir direitos de autor, porque os seus conhecimentos passam a pertencer à firma ou à casa editora. É local, é autoritária, pelo facto de os cientistas terem de fazer o que os directores ou a sociedade mandam, e é comissionada porque os problemas a investigar são em larga medida decididos por outros e não pelos próprios cientistas. Actualmente, o que se está a assistir é a uma forma de casamento entre a ciência académica e a ciência industrial.

Como John Ziman afirma, por todo o lado há sinais de um corte decisivo com a tradição académica. Por isso a ciência se encontra no meio de uma revolução cultural. Porém, em certos domínios, como a matemática pura, pouco mudou.

A heterodoxia científica na ciência académica

Mas a questão que quero abordar é esta: neste novo ambiente mais pós-académico, como é que as comunidades científicas se comportam perante a heterodoxia científica? Mas vamos começar por reflectir sobre esta problemática no seio da ciência académica.

Nas ciências empírico-formais a teorização é uma grelha de leitura, que se forma mediante sugestões de hipóteses e testes dessas mesmas hipóteses por confrontação das suas ilações com a observação experimental. Mas as controvérsias científicas, que ocorreram ao logo da história das ciências, revelam que muitas vezes há profundos desacordos entre cientistas. Por que razão há desacordo epistémico entre diferentes cientistas a respeito do valor de diferentes teorias e modelos? Em termos de uma selecção racional de teorias a explicação mais viável é que não há uma unidade metodológica em ciência.  Por isso os cientistas diferem entre si nos respectivos padrões de mérito epistemológico; por exemplo, em padrões de simplicidade, consistência, generalidade, compatibilidade com a evidência experimental, potencialidade, etc.. Ou se os critérios são qualitativamente os mesmos, o peso com que são considerados é diferente. Nestas condições os Laudan [12] afirmam que a prossecução de trabalho com uma teoria nova pode ser sustentável perante uma teoria bem estabelecida e sem grandes anomalias, devido à valorização de algum daqueles critérios. Assim estes autores explicam, numa perspectiva racional, a sustentação da inovação em ciência. E para a formação do consenso científico advogam que não é necessário haver acordo sobre os padrões de mérito epistemológico. O consenso estabelece-se quando, em qualquer conjunto de padrões utilizados pelos diferentes cientistas, uma dada teoria Ti é sempre melhor que a teoria Tj. Por outras palavras,  Ti> Tj em qualquer dos conjuntos operativos dos critérios de avaliação S1, S2, ..., Sn.

Como os cientistas acreditam e o filósofo contemporâneo Karl Popper enfatizou, o progresso da ciência baseia-se em critérios de concordância com a observação e, por isso, o conhecimento científico não é arbitrário. Neste aspecto as ciências empírico-formais distinguem-se da matemática, por o seu sucesso não ser somente uma questão de rigor e consistência lógicas, mas, reafirmo com Popper, a questão é de concordância com a realidade experimental. O historiador das ciências Thomas Kuhn estudou, por análise histórica, algumas das revoluções científicas. Kuhn iniciou um debate que ainda hoje se mantém, ao patentear a existência de contradições e passos de irracionalidade na evolução das teorias científicas. Na visão kuhniana a ciência não evolui de uma forma linear; bem pelo contrário prossegue através de recuos e progressos, hesitações e passos audaciosos. E quem mergulha num paradigma – uma constelação de teorias e modelos, metodologias, concepções metafísicas – não questiona os seus fundamentos e vive num mundo novo, incomensurável com o mundo visto através de um outro paradigma. É esta incomensurabilidade que vai desembocar no relativismo ao admitir que várias ideias contraditórias podem ter igual validade explicativa em comunidades diferentes de cientistas. Assim sendo, não haveria nenhum critério racional de rejeição de teorias. Ou como aponta Max Planck, “uma teoria vinga, não porque se convençam os adversários mas por que eles morrem”. Por isso a ciência passa a sentir-se muito mais fortemente revestida por componentes sociológicas que tolhem a sua objectividade. 

Neste debate, Imre Lakatos vem reconhecer, de alguma forma, que a vitória de um programa de investigação é um processo histórico, que vai libertando a ciência da carga sociológica de que está impregnada durante o seu desenvolvimento.  A este respeito, o filósofo Paul Feyerabend, que se comporta como um “anarquista epistemológico”, leva ao extremo a porta aberta por Kuhn: “são vãos todos os esforços para estabelecer um método científico, pois o método cria-se e adapta-se às circunstâncias; o sucesso dos cientistas é fruto da retórica e da propaganda em vez de ser devido ao seu progresso no conhecimento da realidade objectiva” [2]. Embora esta seja igualmente uma arma retórica de peso. De novo me parece que de todas estas componentes me parecem mais libertas as controvérsias matemáticas, que prosseguem mais por evolução do que por revolução. Não obstante, a esta visiva contrapõem-se os contornos de interesses pessoais e nacionalísticos de que se revestiu a célebre controvérsia entre Newton e Leibniz sobre a invenção do cálculo infinitesimal [11].

A heterodoxia científica na ciência pós-académica: estudo de um caso de selecção de teorias em química

A avaliação por especialistas (os pares), que remonta à controvérsia entre Newton e Leibniz sobre a invenção do cálculo infinitesimal, tem constituído um dos pilares da construção da ciência moderna. É um exame prévio aos conhecimentos científicos que vêm a lume em revistas científicas periódicas, assegurando a sua validação perante as comunidades científicas. Mais recentemente esta metodologia de avaliação vem sendo utilizada para seleccionar projectos de investigação merecedores de financiamento. No ajuizamento das contribuições propostas para publicação por outros colegas, os editores das revistas científicas e os avaliadores actuam segundo o consenso científico vigente. Mas devem ajuizar de forma objectiva a qualidade do conhecimento apresentado, respeitando a independência intelectual dos autores. E, de facto, a história e a prática das ciências têm patenteado a existência de um equilíbrio delicado entre o valor consensual da informação científica e o direito à dissidência, fonte de apreciável inovação e progresso. Mas numa época em que os interesses próprios pautam a investigação científica de uma forma particularmente intensa, também interesses de prestígio, profissionais, editoriais, etc. pautam muitos cientistas nos seus julgamentos de avaliação científica.

Factores Cognitivos
Vamos debruçarmo-nos sobre uma controvérsia recente que pode ser tomada como uma sonda dos problemas com que se defronta a heterodoxia científica num clima internacional de ciência pós-académica. Diz respeito a um novo modelo teórico de reactividade química, intitulado de modelo de intersecção de estados (intersecting-state model (ISM)), que foi desenvolvido na Universidade de Coimbra por mim próprio e outros colaboradores (A.J.C. Varandas, L. G. Arnaut, A. A. C. C. Pais) e que remonta a 1985. No que se vem revelando como um trabalho de síntese no domínio da cinética química, uma forma de investigação que tem vindo a perder popularidade, quiçá pela morosidade ou por suscitar desconfianças ao pretender explicar demasiado. As aplicações de ISM ao estudo das reacções de transferência de electrão surgem em conflito com as ideias comummente aceites no domínio, que provêm dos esforços teóricos e experimentais de alguns eminentes cientistas, sendo de destacar o papel desempenhado por R. A. Marcus. Por este seu programa de investigação, este professor veio a ser galardoado com o Prémio Nobel da Química em 1992.

Cinquenta e quatro artigos foram submetidos a publicação a revistas periódicas de química. Sobre eles foram recebidos 106 pareceres de avaliadores. Se a ausência de uma unidade metodológica em química pode dar conta da diferença de comportamento epistemológico dos cientistas, é útil avançar um pouco mais na análise da rejeição e da aceitação do modelo. O padrão usual de rejeição “this is not an interesting paper”, “this paper does not provide new insights” e expressões da mesma índole é um padrão comum em ciência, incluindo as ciências matemáticas. Porém, perante a contumácia da rejeição, verdadeiro indicador da heterodoxia científica, há que recorrer a outros padrões de análise. No passado recorremos a padrões epistemológicos baseados em Kuhn, Popper e Lakatos [5]. Nesta mesma obra relatámos uma perspectiva mais iluminante para a análise da controvérsia em termos do “modelo de mudança conceptual” de Strike e Posner [17]. Estes autores reivindicam que qualquer concepção nova é entendida, ajuizada, adquirida ou rejeitada em termos de contextos conceptuais. E nesta perspectiva, explicar os processos de aprendizagem e de compreensão é essencialmente estudar como funciona a “ecologia conceptual”, quer para estudantes quer para cientistas. Consideram que estes factores ecológicos podem determinar basicamente quatro condições para a mudança conceptual, sejam elas de grande ou de pequena monta: satisfação, compreensibilidade, fertilidade e plausibilidade.

Os pareceres dos avaliadores, produzidos durante doze anos, foram sujeitos a uma análise de conteúdo que permitiu agrupar os respectivos comentários nas diferentes categorias cognitivas. Verificámos que na aceitação do novo predomina largamente a categoria cognitiva de satisfação (83%), o que está de acordo com o ponto de vista de Giere [7]: “nos seus juízos e escolhas os cientistas procuram soluções satisfatórias (que satisfaçam certos padrões) em detrimento de uma correspondência à verdade”. Por contraste, na rejeição as quatro categorias cognitivas equivalem-se razoavelmente, o que parece mais de acordo com o anarquismo metodológico de Feyerabend [4]: “em ciência vale tudo”.

O Padrão da Contradição Interna
Como é que os cientistas escolhem as suas teorias? Trata-se de uma questão fundamental para os filósofos e os sociólogos das ciências, porque tem implicações sobre as concepções da ciência ou como uma busca racional do conhecimento ou de um conhecimento negociado, fruto de uma construção cultural (sobre esta problemática consulte o recente debate na revista Nature [3, 9, 15]). Através de entrevistas a cientistas a respeito deste tema, Mulkay [14] concluiu que os cientistas revelam uma tal flexibilidade interpretativa a respeito da selecção de teorias que se torna virtualmente impossível, para um analista, inferir a real influência de padrões de consistência, exactidão, simplicidade, âmbito de acção, fertilidade, etc. no acto de selecção e na defesa dessa mesma selecção. O mesmo autor afirma que certos cientistas justificam a superioridade de uma dada teoria não em termos da aplicação de critérios invariantes às teorias em confronto, mas em termos de critérios variáveis que garantam que a “teoria escolhida” seja a melhor. 

Mais recentemente, numa conferência patrocinada pela New York Academy of Sciences, David Goodstein [8] emitiu a seguinte opinião sobre o estado actual do sistema de cepticismo organizado que é o sistema de avaliação por pares: “Algumas décadas atrás, quando o progresso da ciência estava condicionado pelos limites da imaginação e criatividade dos cientistas, a avaliação por pares era um processo adequado para identificar a ciência válida; contudo, nos nossos dias, em que a ciência está condicionada pelas posições académicas e de investigação, pelos fundos para a pesquisa e pelas páginas em revistas científicas de prestígio, a avaliação pelos pares, particularmente pelos especialistas, cria um conflito de interesses. Requerem-se padrões éticos anormalmente elevados para que os avaliadores não abusem do privilégio de anonimato em seu próprio benefício. Sendo assim, o sistema de avaliação por pares está ameaçado. É verdadeiramente este o tipo de comportamento condenável que feroz e desaforadamente está a invadir todos os campos da ciência”. E como referem Lawrence e Locke [13], é ameaçadora esta “erosão de princípios”. 

Goodstein apresenta-nos uma “tese” de grande importância para o valor futuro desta construção humana que é a ciência, atacada ainda, se bem que em menor amplitude, por outras formas desonestas de comportamento como o plágio, a fabricação e falsificação de resultados, em suma, formas de “fraude em ciência” fruto de ambições e impaciências desmedidas.

Poder-se-ia pensar que as contradições que os cientistas vão revelando no confronto de teorias são somente fruto do conflito de paradigmas. Mas não esconderão para além de inevitáveis factores psicológicos, muito particularmente interesses profissionais e institucionais numa época de competição por recursos escassos, ou mesmo questões éticas como Godstein aponta?  

Realmente, já fora do domínio do conflito de paradigmas com a Teoria de Marcus, o ISM foi aplicado ao estudo de mais de 100 reacções de transferência de átomos H e comparado com outros modelos existentes, mas de menor simplicidade. O artigo foi submetido a publicação em 1998 a uma revista de química-orgânica física (revista @), por aí se terem publicado outros artigos neste mesmo tema e aí se ter desenrolado uma pequena controvérsia científica entre dois desses modelos teóricos. Os três avaliadores consultados são unânimes na apreciação do valor do nosso trabalho e na recomendação de publicação. Contudo, o primeiro dos avaliadores afirma que a revista @ não é adequada para o efeito, “por [o trabalho] não se revestir de suficiente interesse para os leitores da revista @, dado estar demasiado entrincheirado em metodologias teóricas e se focalizar em sistemas que têm um interesse duvidoso para a maioria dos químicos-orgânicos físicos. Recomendo vivamente aos autores que submetem este artigo a uma revista mais especializada”. E para nos auxiliar neste desiderato sugere a inclusão de 4 referências abordando estes temas e surgidas nos últimos meses de 1998. Curiosamente, por ser obviamente contraditório com o comentário acima, é que duas dessas referências são de artigos publicados na própria revista @. Com base nesta recomendação o artigo foi inicialmente rejeitado. Contudo, uma carta ao editor a chamar a atenção para uma tal contradição e invocando os 4 artigos já publicados nessa revista sobre o mesmo tema, e citados no nosso manuscrito, permitiu a aceitação do artigo.

Sobre um outro artigo para o qual os avaliadores recomendaram a rejeição, atentemos nas conclusões finais de um destes peritos:

“When would I consider ISM useful? First, as a qualitative description, perhaps in an educational context [...]. Secondly, as a “realistic check” on the results of ab initio calculations of a PES [potential energy function] for an analog one of the simplest systems for which it seems to work. A gross discrepancy between ab initio results and the prediction of the model might reveal an inadequate basis set or an insufficient level of configuration interaction in the ab initio calculations. 

In my opinion [...] is not an appropriate forum for the publication of this manuscript. Perhaps, with suitable revision, the manuscript could be publishable in a education-oriented journal, [...]”.

De novo encontramos neste avaliador o padrão de que a revista em apreço não é o lugar conveniente para a publicação do artigo. Claro que na ausência de publicação é difícil a qualquer cientista aperceber da possibilidade de o nosso modelo ser um “reality check” para os cálculos ab initio. E se for publicado numa revista de índole educacional esse não é, com certeza, o forum para os químicos teóricos “ab-initonistas” procurarem um trabalho que lhes possa ser de alguma utilidade. De novo encontramos um padrão de fortes contradições internas. Estes casos parecem ter presente uma atitude de NIMBY (Not in my Back Yard), muito comum em questões ambientais.

Ainda um outro exemplo de contradição interna, agora proveniente de um artigo nosso em conflito com o paradigma de Marcus. Exemplificamos com dois comentários de um parecer de um avaliador:

i) “Com o suporte que a teoria clássica corrente [TM] tem de um elevado conjunto de dados experimentais e dos cálculos da mecânica quântica sobre reacções de troca de electrões, não é sensato trocar o entendimento que ela nos proporciona por uma teoria ad-hoc” (sublinhados nossos).

ii) “A teoria corrente [TM] parece explicar bem a velocidade da reacção [...] sem envolver factores de não-adiabaticidade. Será que isto é uma deficiência da TM ou resulta de um entendimento ainda incompleto de como calcular os factores não-adiabáticos [através da mecânica quântica que estima factores (10-4) claramente inferiores à unidade]?”

Os dois comentários do avaliador podem estar correctos. Contudo, não está metodologicamente correcto invocar o apoio da mecânica quântica à teoria de Marcus no comentário i) e pôr em questão os resultados da mesma mecânica quântica, porque não convêm à TM (e ao avaliador), no comentário ii). Com esta flexibilidade metodológica é sempre possível “salvar a teoria corrente” de qualquer tipo de ataque. Nestas circunstâncias, porque os dois comentários são contraditórios um deles (i) ou ii) e não interessa qual) é tomado como não-cognitivo.

Os Problemas Éticos
É óbvio que numa controvérsia mais intensa, como a que o Modelo de Intersecção de Estados teve com a Teoria de Marcus para transferência de electrões, essas contradições são mais extensas. Baseado no conceito de “entropia de mistura”, Carvalho Rodrigues [1] define uma função de coesão de estruturas, tais como exércitos, agregados urbanos, epidemias, etc. No caso de tais estruturas dependerem somente de duas variáveis, uma das quais é destruidora do sistema, verifica que a coesão é perdida quando a variável de destruição é superior a 1/e  37%. Por exemplo, a coesão de um exército perde-se quando o número de baixas ultrapassa os 37%. Com efeito, quando sujeito a um estudo hermenêutico, vários pareceres de avaliadores revelaram contradições internas superiores a 1/e (37%). Quando a proporção de comentários não-cognitivos ultrapassa os 37% os pareceres perdem a sua coesão epistemológica, o que aliás se verifica em mais de 2/3 dos pareceres estudados de um conjunto de 11 pareceres sobre quatro artigos submetidos a publicação em revistas de impacto. Racionalidade e irracionalidade não podem ser simetricamente equivalentes em ciência. É certo que as opiniões científicas exprimem uma adesão que vai para além da evidência experimental, mas não deve ir para além da razão. A decisão dos editores, que está essencialmente baseada nos pareceres e recomendações dos avaliadores, fica assente em bases frágeis. Muitos dos pareceres dos avaliadores a que me referi deveriam ter sido ignorados, por falta de valor epistemológico.

 Neste nosso estudo [6] houve um manuscrito que foi considerado uma versão modificado de outro anterior, e assim foi apreciado pelos mesmos avaliadores, o que não alterou o desfecho final, o da rejeição. O avaliador que anteriormente havia produzido um comentário com valor cognitivo, com somente 9% de comentários não-cognitivos, recomendou a publicação do artigo, após modificações de acordo com sugestões que apresentou. Sobre o novo artigo escreve: “O manuscrito apresenta uma revisão que é digna de admiração. Os autores do ISM parecem merecer igualmente a divulgação das suas ideias como uma alternativa às ideias correntes”. Indubitavelmente este avaliador fez um longo caminho para estudar esta nova linguagem, procurou fazer alguns cálculos com o nosso modelo e respondeu de maneira positiva ao desafio que colocámos para a resolução do conflito em termos de critérios de racionalidade.

O segundo avaliador que sobre artigo anterior já havia produzido um comentário sem valor epistemológico (com 46% de comentários não-cognitivos), afirma agora o seguinte: “A física básica do modelo está errada [não verifica os critérios de minimização de energia]. Sem este problema resolvido não vale a pena debruçarmo-nos em pormenores de comparação de ISM com modelos existentes”.

Perante uma tal comentário que motivou a rejeição do artigo, escrevemos uma carta ao editor, colocando as seguintes questões: i) como é que dois cientistas qualificados podem discordar tão profundamente acerca do mérito científico de um estudo relativamente extenso e pormenorizado sobre as reacções de transferência electrónica?; ii) qual a probabilidade de um modelo com fundamentos físicos errados conseguir reproduzir os resultados experimentais de um tão extenso leque de reacções? Em termos de puro acaso, a probabilidade de o Modelo de Intersecção de Estados reproduzir as velocidades de reacção, como a razão entre o erro de cálculo (1 ordem de grandeza) e a gama das ordens de grandeza das velocidades de reacção em cada família de reacções, é de um em vinte milhões. Para uma tal carta não houve resposta do editor.

Quando as comparações são um embaraço, o comportamento humano parece não ter mudado muito ao longo da história. No século XVII Cremonini ficou tristemente célebre, porque se recusou a olhar o firmamento através de um telescópio. A comparação de ISM com as teorias vigentes constitui um embaraço para os seus defensores. Perante esta evidência sociológica, a hipótese interpretativa mais simples é a de Goodstein, a dos diferentes padrões éticos dos avaliadores no processo de ajuizamento. O comportamento do primeiro avaliador corresponde a um padrão ético anormalmente elevado e o segundo a um padrão ético corrente, que pode ser compreensível quando alguém se sente ameaçado no seu prestígio, mas também nos seus projectos de investigação e de financiamento.

 O Modelo de Intersecção de Estados bem cedo (1987) foi aplicado ao estudo de reacções de transferência de protões. Neste campo de aplicação o ISM não se defrontou com nenhum paradigma, se bem que a teoria de Marcus também tenha sido empregue em tais estudos, juntamente com outros modelos de reactividade. Nunca tivemos qualquer artigo rejeitado para publicação. Sete artigos foram publicados e a média de citações por artigo, em 1998, é de cerca de 27. Foram publicados em 1993 dois artigos que recolheram, até ao presente, um 90 citações e o outro mais de 100 citações. Dir-se-á que este tipo de reacções nunca foi muito teorizado por um só grupo de cientistas, agrupados de forma coesa por uma rede de citações. Além de o nosso ponto de vista ter sido assumido muito cedo por um cientistas proeminente neste campo (K. Yates).

É certo que no passado, também vinham à liça interesses pessoais nas controvérsias científicas. Mas não como atitude típica.
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A DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA DA MATEMÁTICA

Manuel Arala Chaves

Departamento de Matemática Pura da FCUP

O PROJECTO “ATRACTOR”


Para os participantes neste debate, é concerteza supérfluo sublinhar a relevância, nomeadamente social, da divulgação científica. Há certamente consenso em se reconhecer a importância de uma atitude positiva e interessada face à Ciência em geral, por parte do público leigo e profissionalmente não envolvido em questões de natureza científica ou mesmo tecnológica. E contribuir para criar tal tipo de atitude é (pelo menos) tão importante como promover um aumento da média dos conhecimentos de natureza científica desse mesmo público. 

Claro que uma parte dessa atitude é já construída a partir do tipo de experiência havida ao atravessar o sistema de ensino. Mas aí, coexistem factores diferentes, em alguns contextos com consequências antagónicas: há a tentativa de despertar interesse, mas há também uma bagagem mínima de conhecimentos a garantir e há ainda uma avaliação de desempenho a fazer, indispensável se houver uma certidão a passar, com reflexos profissionalizantes ou que tenha de garantir a possibilidade de continuação de estudos a um nível mais avançado. 

Nas actividades de divulgação, está-se liberto dos aspectos de curriculum mínimo e, sobretudo, dos aspectos tantas vezes traumatizantes da avaliação, sendo possível contemplar apenas o interesse a despertar e a visão a enriquecer.


Todas estas considerações são pertinentes para qualquer tipo de divulgação científica, mas, no caso da Matemática, ganham particular acuidade por duas razões, por certo não indepen​dentes:

· a Matemática é considerada, teoricamente, uma disciplina importante ao nível do ensino secundário e funciona, em certa medida, como um instrumento de selecção, talvez um pouco como funcionou o latim em tempos mais recuados;

· a Matemática é considerada frequentemente pelos alunos como inacessível e os seus familiares aceitam facilmente como normal o mau desempenho em Matemática, tendendo a desculpabilizá-lo, mesmo quando o não aceitam noutras disciplinas.

Em resumo, há um parti pris bastante generalizado
 contra a Matemática, baseado em numerosas experiências traumatizantes. Esta situação só vem dar uma importância social acrescida ao papel que a divulgação matemática pode ter, embora torne mais difícil, à partida, o quadro em que ela se vai desenvolver.

O Projecto da Associação Atractor – Matemática Interactiva
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A minha actividade actual no domínio da divulgação matemática tem-se desenvolvido no âmbito do projecto Atractor. A  Associa​ção Atractor – Matemática Interactiva foi criada por escritura de 30 de Abril de 1999 e tem como associados institucio​nais fundado​res: a Associação de Profes​sores de Matemática, a Câmara Munici​pal de Ovar, o Centro de Matemá​tica e Aplicações Fundamentais da Universi​dade de Lisboa, a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, a Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, a Sociedade Portuguesa de Matemática, a Universidade de Aveiro e a Universidade do Porto. 


O Atractor conta com diversos apoios oficiais:

· do Ministério da Ciência e da Tecnologia, que decidiu integrar na sua Rede de Centros de Ciência Viva o projectado Centro Interactivo dedicado à Matemá​tica;

· do Ministério da Educação, que disponibili​zou dois professores para trabalharem a tempo inteiro neste projecto;

· da Direcção dos Edifícios e Monumentos Nacionais, através das Direcções Regionais do Norte e do Centro, que se encarregaram de elaborar o projecto de recuperação e adaptação do edifício cedido para o efeito.

E tem havido reacções recentes extremamente positivas da parte de vários colegas, quer matemáticos, quer de áreas das aplicações da Matemática, que têm mostrado empenho em colaborar activamente no desenvolvimento de módulos que venham a integrar o conjunto expositivo do Atractor.

Um projecto deste tipo não pode ignorar que uma parte muito significativa dos visitantes das suas exposições será constituída por alunos de Escolas dos diversos graus de ensino. Mas, declaradamente, o Atractor, desde o início, tem-se preocupado em não encarar as suas actividades como circunscritas a uma espécie de laboratório de apoio a aulas e, sobretudo, em diversificar os temas abordados, mesmo quando eles só remotamente estão relacionados com os elencos escolares.

Por outro lado, a interactividade, privilegiada como método de comunicação, por favorecer uma atitude activa por parte do público-alvo, levanta naturalmente algumas questões de exequibilidade, no que diz respeito à Matemática. Se a existência de exposições interactivas em ciências experimentais, nomeadamente a Física, é largamente aceite e tem vindo a traduzir-se numa  proliferação de Centros Interactivos, a situação é bastante diferente no que diz respeito à Matemática. E a atitude mais frequente, mesmo da parte dos matemáticos, é a de uma prudente reserva, motivada, creio eu, por dois tipos de razões: 

· uma certa dificuldade em imaginar contextos interactivos que sejam matematicamente interessantes, quando não mesmo uma convicção de que eles não existem;

· um certo receio de que, mesmo se tais contextos existem, eles venham a dar uma imagem distorcida do que é a matemática, pois esta é por vezes vista como indissociável de uma certa abstracção, que estará nos antípodas da “interactividade”.

As pessoas que mais activamente têm colaborado com o Atractor não têm necessariamente visões coincidentes sobre a Matemática e sobre a problemática do seu ensino e da sua divulgação. Isso, na minha opinião, é um factor enriquecedor para o Atractor, com reflexos positivos no tipo da sua actuação, desde que, claro, haja – como até hoje tem havido – uma base consensual sobre certos princípios essenciais. E, entre esse consenso básico, conta-se certamente uma visão mais optimista do que a traduzida nas reservas subjacentes aos dois pontos referidos
.

Nomeadamente, a aparente antítese entre o aspecto “abstracto” da Matemática e quaisquer apresentações interactivas, vistas como concretas por excelência, revelou-se-me, em várias situações, como mais aparente do que real. Quando, numa exposição, temos vários modelos concretos que descrevem um mesmo problema e quando o visitante é levado a ver algo de comum – uma mesma estrutura – nesses diferentes modelos e a descobrir que o que há de comum entre eles é o que é realmente interessante, está a aprender, direi talvez mais apropriadamente, está a intuir o que é a abstracção, sem para tal ter de perder o contacto com o manuseamento de objectos concretos. Na parte final desta intervenção darei um exemplo típico de uma situação destas.

Claro que não estou a pretender que toda a Matemática, mesmo a um nível não avançado, é susceptível de uma apresentação interactiva do tipo sugerido. Mas alguma reflexão sobre este assunto tem-me levado gradualmente à convicção de que o leque de possibilidades é muitíssimo mais vasto do que o que à partida se poderia imaginar.

Algumas questões importantes

De entre as numerosas questões com que é confrontado, mais cedo ou mais tarde, quem se debruçar de uma maneira mais atenta sobre a problemática da divulgação científica em geral e da divulgação matemática em particular, restringir-me-ei a comentar três:

· Fazer concessões para agradar? Não? Sim? De que tipo?

· Rigor científico versus interesse ou rigor científico e interesse?

· Será indispensável fixar a priori o nível de conhecimentos dos destinatários?

Postas nestes termos gerais, as questões dificilmente encontrarão respostas universais, pois só com referências a situações particulares concretas é possível saber exactamente de que se está a falar.

Quanto ao primeiro ponto, um caso extremo é o dos “Centros de Diversão Científica”
, que têm surgido em alguns países, em espaços públicos, por exemplo em centros comerciais. O efeito procurado é assumidamente o de diversão e é discutível qual o seu interesse, do ponto de vista de divulgação científica. Por não ter um conhecimento directo de tais recintos, não posso emitir uma opinião pessoal fundamentada, mas posso esclarecer que não tem sido essa a filosofia que tem presidido às escolhas dos módulos para o Atractor. Se obviamente não se pode esquecer qual o impacto sobre o público em termos expositivos, por exemplo pelos aspectos estético, de surpresa, ou mesmo lúdico, o critério tem sido o de não incluir nada a que não se atribua algum aspecto matemático considerado interessante. Nomeadamente, a escolha dos jogos tem sido feita com a mesma preocupação. 

Por exemplo, tem-se procurado evitar o fenómeno frequente que consiste em reunir um grande número de jogos de computador, apresentados como jogos de matemática, mesmo quando a sua ligação com a matemática ou o seu valor formativo não são óbvios. Revela um certo optimismo concluir depois que o interesse que em geral esses jogos despertam nos jovens – como tudo que mete computadores – tem algo a ver com um interesse acrescido relativamente à matemática ou mesmo que esses jogos contribuíram de alguma forma para uma melhor compreensão da matemática ou para uma atitude mais positiva para com ela.

Dito isto, é bem claro que alguns assuntos, mesmo interessantes ou representativos de áreas importantes, não foram ainda tratados, porque não foi (ainda) encontrada uma forma de os tornar aliciantes do ponto de vista expositivo
. E esse é um aspecto em que estamos a aprender e podemos todos ser considerados principiantes.

A questão do rigor científico é, no meu entender, muito importante em qualquer forma de divulgação científica e, muito particularmente, na divulgação matemática. Ao abordar esta questão, é essencial começar por desfazer um possível equívoco: o “rigor” de que aqui se está a falar não tem nada a ver com o uso de uma linguagem técnica especializada, que, evidentemente, não tem cabimento numa apresentação de qualquer tipo dirigida ao grande público. Tem, sim, a ver com a criteriosa escolha das inevitáveis analogias a que se terá de recorrer e da linguagem usada. Esta, mesmo se imprecisa segundo critérios correntes entre os matemáticos, deve poder ser tornada mais precisa sem ter de ser completamente substituída. 

Procurarei dar um exemplo do que tenho em mente, que será claro para matemáticos, mesmo se desgarrado do contexto dos actuais módulos do Atractor. Encontra-se por vezes a convergência de uma sucessão para um número a descrita pela condição de “os seus termos se aproximarem cada vez mais de a”. Esta é uma forma infeliz de apresentar a ideia, porque não há maneira natural de a completar com precisões suplementares das palavras usadas, por forma a dar-lhe o sentido correcto de convergência: com efeito, aquela frase sugere (erradamente) que a convergência para a está ligada ao carácter decrescente da sucessão das distâncias a a e esta condição nem é necessária nem suficiente para uma sucessão convergir para a. Pelo contrário, se se traduzir a referida convergência pela condição de “ser possível substituir a por termos da sucessão de ordem suficientemente grande, cometendo um erro tão pequeno quanto se quiser”, continua a ser uma frase matematicamente imprecisa, susceptível de leituras incorrectas, mas essa frase também é susceptível de uma leitura correcta, desde que sejam adequadamente traduzidas e relacionadas entre si as expressões  “erro tão pequeno quanto se quiser” e “ordem suficientemente grande”. 

A minha opinião é que a questão do rigor científico, neste sentido lato, é crucial em qualquer forma de divulgação científica (não só matemática) e que é preferível sacrificar a apresentação de uma ideia ou prescindir de uma analogia, se não se consegue fazê-lo com rigor. E isto, repito, não é nada específico da divulgação matemática: tenho encontrado textos de divulgação com várias formas pretensamente sugestivas de descrever fenómenos físicos, que desvirtuam completamente as ideias físicas subjacentes a esses mesmos fenómenos. Creio que se trata de um mau serviço prestado à divulgação científica. E não creio que haja nenhuma forma de incompatibilidade entre o rigor – neste sentido lato – e o interesse expositivo dos módulos e a sua capacidade de cativar os visitantes.

O nível etário dos destinatários e os conhecimentos pressupostos são factores que condicionam a linguagem usada e a apresentação dos módulos. Mas nem sempre condicionam, ao contrário do que se poderia supor, os próprios módulos em si mesmos. Tem-se verificado frequentemente um mesmo módulo despertar interesse numa gama muito variada de pessoas com idades ou níveis de preparação muitíssimo diferentes. E, mesmo no que diz respeito à linguagem, parece ser possível fazer apresentações interessantes visando simultanea​mente públicos com bagagens e maturidade diferentes. O Atractor tem o projecto de realizar exposições em que, junto de cada módulo, se encontrará, sob a forma impressa, relativamente pouca informação, que procurará sempre usar linguagem simples e acessível, reservando-se a informação mais completa para uma rede local de computadores. Aí, o visitante poderá facilmente escolher, entre vários disponíveis, o nível de esclarecimentos que melhor se adapta à sua curiosidade e à sua preparação ou maturidade matemática. E, sempre que possível, essa informação disponível em rede usará programas interactivos, que encorajem uma atitude activa por parte do utilizador. 

Claro que a exequibilidade de um tal projecto terá de ser testada e avaliada e o próprio projecto virá a sofrer as alterações resultantes da análise que for feita.
Alguns exemplos concretos
Para que nível?

Um exemplo típico de um módulo que desperta um interesse para uma gama muito alargada de públicos é o dos três caleidoscópios tridimensionais. Constituídos por triedros espelhados interiormente, cada um correspondente a uma região fundamental, respectivamente do cubo, do dodecaedro e do tetraedro, chamam a atenção do público mais “distraído” 
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pela beleza das imagens que proporcionam. Essa “contemplação” das imagens, de um ponto de vista apenas estético, é em geral seguida de uma experimentação e de uma curiosidade que, mesmo quando não encontram as respostas às questões levantadas, encerram aspectos muito positivos. Estes aspectos são facilmente acessíveis a crianças ou pessoas sem qualquer bagagem matemática prévia. Mas há depois toda uma gradação nos níveis a que estes caleidoscópios podem ser utilizados, consoante a bagagem matemática de quem os observa. E é enorme a riqueza de observações matemáticas que permitem, quer no aspecto geométrico, quer no aspecto algébrico, mesmo para pessoas com um curso de nível superior em Matemática. Nesta última situação, por exemplo as ideias de operação de grupo e de operação transitiva de grupo são ilustradas de uma forma muito “concreta”, alguns dos subgrupos do grupo de simetria do poliedro – aqueles que são gerados apenas pelas reflexões num espelho ou em dois espelhos de um diedro – são claramente identificáveis e as respectivas classes laterais podem ser vistas muito distintamente como imagens perfeitamente diferenciadas. E se, no caso do grupo total, pode ser difícil para o visitante identificar através das imagens a lei de composição,  já o mesmo não sucede para o caso de subgrupos com um número reduzido de elementos, em que a tabuada da composição é facilmente dedutível.
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 (Nas figuras, cada elemento do grupo é representado por uma cor; a figura da esquerda representa a tabuada do grupo de simetria do cubo e a da direita a de um seu subgrupo.)

Outro tipo de observações muito instrutivas surge ao constatar que algumas das imagens – por exemplo um octaedro – tanto podem ser vistas no caleidoscópio cúbico como no tetraédrico, mas, para que isso suceda, é necessário que o objecto a introduzir no caleidoscópio tetraédrico já tenha alguma simetria, o mesmo não sucedendo no caso do caleidoscópico cúbico! Algo que corresponde, como é sabido, ao facto de o cubo ter “o dobro” das simetrias do tetraedro.

Que jogos?

Dois exemplos de jogos que têm estado presentes em exposições do Atractor são os jogos do Hex e de Sperner. Têm alguma semelhança na matemática que lhes está subjacente, pelo que me restrinjo a descrever o segundo, por menos conhecido. Um tabuleiro tem um triângulo com três vértices coloridos com três cores distintas – digamos verde, azul e vermelho – e esse triângulo está triangulado com triângulos mais pequenos. Há um conjunto de fichas com aquelas três cores e cada jogador, alternadamente, vai colocando uma ficha em cada vértice da triangulação. Única regra a respeitar: em cada lado do triângulo grande só é possível utilizar uma das cores que figuram nos extremos desse lado. Perde o jogador que primeiro completar um pequeno triângulo com vértices das três cores.
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As regras são simples e qualquer pessoa pode obviamente jogar um tal jogo, independentemente da sua bagagem matemática. Será que este jogo pode empatar? É fácil ver que esta interrogação equivale à seguinte: será possível colorir todos os vértices dos pequenos triângulos segundo as regras acima indicadas sem fazer surgir um pequeno triângulo com as três cores representadas nos seus vértices? Sob esta aparência anódina, não é fácil para um leigo, suspeitar que a resposta a esta pergunta encerra um resultado matemático de alguma profundidade, caso particular de um lema de topologia algébrica e com suficiente poder para permitir a demonstração do teorema do ponto fixo para funções contínuas num disco fechado. Mas o interessante naquela pergunta é que:

1. para lhe responder, não é necessário ter quaisquer conhecimentos de topologia algébrica, nem sequer ter alguma vez ouvido falar neste ramo da matemática; na realidade, a resposta não exige sequer a priori nenhuma bagagem técnica especial, embora requeira certamente alguma capacidade de raciocínio e de imaginação.

2. o esforço para encontrar uma resposta, mesmo que não coroado de êxito, obriga a um raciocínio de tipo geométrico que, na minha opinião, tem um grande interesse em si mesmo, que é independente do (in)sucesso final desse esforço.

Para ilustrar estes dois pontos, vale a pena referir dois casos que testemunhei directamente e que permitem, o primeiro corroborar que a capacidade para resolver o problema é relativamente independente da bagagem matemática anterior e o segundo compreender melhor como as acções do tipo das que o Atractor leva a cabo podem ter um impacto que transcende o que à primeira vista se poderia esperar. 

· No primeiro ano em que este jogo esteve numa exposição na FCUP – ainda não existia  o Atractor – , não se dizia se o empate era possível ou não e pedia-se: ou para o visitante indicar numa folha de papel uma situação de empate ou para mostrar por que razão o empate era impossível. Para o fim da exposição estava anunciada uma projecção comentada de um filme, que sugeria a resposta correcta. O que sucedeu foi que vários alunos de vários anos tentaram durante toda a semana obter uma resposta à questão e foi um aluno do início da licenciatura que obteve uma resposta correcta.

· O segundo caso ocorreu durante uma das primeiras exposições do Atractor: numa das visitas em grupo, de alunos de uma escola secundária, um dos alunos interessou-se de tal maneira por este jogo e pela questão levantada que passou todo o tempo da visita a contas com o problema, não tendo visto o resto da exposição! E, passado algum tempo, recebi com grande espanto, enviado pelo professor que o acompanhara na visita, um texto ilustrado, com várias páginas, em que o aluno, por iniciativa própria, embora encorajado pelo professor, tinha redigido uma tentativa de explicação de por que razão não podia haver empate. Exemplos deste tipo são compensadores do esforço que representa a preparação de todo este material e tendem a desfazer a ideia que só assuntos próximos do programa curricular podem motivar ou interessar os alunos que visitam as exposições.

“Abstracção” com interactividade e objectos concretos?

Um exemplo que me parece ilustrar particularmente bem como é possível transmitir uma certa noção de abstracção sem descaracterizar o tipo de exposições interactivas que o Atractor procura realizar é o das chamadas Torres de Hanoi. 

O problema proposto neste jogo consiste, como é sabido, em encontrar uma estratégia óptima para mudar uma pilha de discos de uma haste para outra, movendo um disco de cada vez e nunca colocando um disco maior sobre um mais pequeno. É um jogo que permite uma excelente forma de introduzir a noção de indução e é muito utilizado no ensino tradicional. A essência do processo baseia-se na simples observação de que se eu sei mudar, segundo as regras, a pilha de todos os discos excepto o maior, posso fazê-lo uma primeira vez, depois mudo o disco maior e finalmente repito as operações iniciais, mas agora para a outra haste, aquela onde previamente coloquei o disco grande; e, assim, terei sabido mudar todos os discos. Ressaltam desta observação duas constatações:

· o disco maior só se move uma vez;

· os movimentos antes do deslocamento do disco grande têm uma complexidade semelhante à dos que lhe são posteriores.

Por recorrência, é fácil concluir que: o segundo maior disco se move duas vezes, uma antes do movimento do maior disco e outra depois e que, por exemplo nos movimentos antes do disco grande, a complexidade dos movimentos dos que são anteriores ao do segundo maior disco é semelhante à dos que lhe são posteriores. E assim sucessivamente. A mesma conclusão pode aliás ser tirada empiricamente por qualquer visitante ao fim de alguns jogos. O comportamento acabado de descrever corresponde a uma espécie de auto-semelhança da solução óptima deste jogo. É, pois, de esperar que qualquer bom modelo para a estratégia deste jogo reflicta de algum modo essa espécie de auto-semelhança. É o que sucede
 com os três modelos já expostos (e também com um quarto que ainda não foi concretizado): 

1. o primeiro, tridimensional e com aspecto fractal, em que um percurso ao longo de uma certa linha dá de uma forma codificada, mas visualmente clara, a lista dos movimentos;

2. outro, em que, após uma criteriosa atribuição de massas aos diversos discos
, são marcados os centros de gravidade correspondentes às diferentes distribuições possíveis dos discos pelas três hastes e de seguida, para cada movimento de um disco, é acrescentado um segmento com a cor desse disco, unindo os dois centros de gravidade do sistema de discos – antes e depois do movimento;

3. um terceiro, em que, após numeração das hastes – por exemplo 0, 1, 2 –, é escrita a lista dos movimentos   

10   12    02    10    21    20    10     12   02    01     21     02     10    12     02    ...

usando cores e tamanhos de letras em relação com os discos movidos (disco pequeno castanho da haste 1 para a haste 0, ...).
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As duas “constatações” acima mencionadas ressaltam imediatamente e de modo flagrante, em todos estes modelos, mesmo  para o visitante mais distraído. E isso cria a ideia de que há algo de comum entre estes três modelos, apesar de terem aparências tão distintas. Descobrir essa estrutura comum, eventualmente difícil de caracterizar rigorosamente pela maior parte dos visitantes, mas muito fácil de apreender intuitivamente, é aceder a uma forma de abstracção, que é introduzida sem fazer perder a interacção com objectos e representações concretos.

Que espécie de rigor?

Os exemplos que acho mais apropriado referir neste contexto correspondem  a algo que não foi ainda exposto pelo Atractor, embora já haja planos concretos sobre a forma de o fazer e já haja também algum material interactivo disponível na página WWW do Atractor. Prendem-se com noções topológicas, cuja definição em termos matematicamente precisos é bastante técnica e exige o domínio de alguns conceitos profundos, mas de que é possível dar ideias intuitivas que não requerem nem o domínio dessa técnica nem desses conceitos. Há, no entanto, que ter um extremo cuidado para evitar que essa abordagem intuitiva veicule ideias erradas. E uma confirmação da necessidade deste cuidado é dada pela relativa frequência com que surgem confusões sobre este tema em livros de vulgarização matemática. 

· Um modelo em papel da tira de Möbius, “fabricado” da maneira usual, constitui simultaneamente um exemplo de uma superfície com um só lado e de uma superfície não orientável. Mas, enquanto um dos conceitos – a orientabilidade – é intrínseco, a existência de apenas um lado depende também do espaço ambiente em que a tira está mergulhada e, por vezes, da forma como o está. Por outras palavras: qualquer tira de Möbius é não orientável, mas há tiras de Möbius que têm apenas um lado e outras que têm dois lados... É difícil transmitir estas ideias directamente, porque o único espaço tridimensional que a nossa intuição consegue imaginar é R3 ou um seu subespaço. Há, pois, que proceder por analogias com algo em dimensão inferior e, por exemplo, exibir circunferências que têm dois lados e outras que apenas têm um.

· A própria ideia intuitiva de escolha de “uma orientação” numa superfície de R3 requer já algum cuidado: se se vê a superfície como transparente e a orientação como dada por um arco orientado [image: image13.jpg]


 desenhado na superfície, é essencial fazer perceber que a orientação da superfície não muda quando, ao olharmos para a superfície a partir do lado oposto, vemos um arco aparentemente orientado em sentido contrário: 

[image: image14.jpg]




[image: image15.jpg]




(cf. http://www.fc.up.pt/atractor/mat/orient.html)

· Também a descrição, que por vezes surge em obras de divulgação, da topologia como o estudo das propriedades de figuras “de borracha” – para sugerir por este modo que é o estudo das propriedades que são invariantes por deformações – exige grande cautela. A deformação de uma figura noutra diferente requer, explicita ou implicitamente, que seja dado um espaço ambiente onde tem lugar essa deformação; e a possibilidade de deformação de uma figura noutra não depende apenas das figuras, mas também do espaço ambiente em que elas estão mergulhadas. Por exemplo, se tomarmos uma tabela de nós não equivalentes dois a dois no espaço tridimensional, isso não impede que todos eles se desfaçam em R4 e sejam equivalentes ao nó trivial (i.e., sejam todos deformáveis entre si). Por outro lado, cada nó, como espaço topológico, é equivalente a uma circunferência, independentemente do espaço em que está mergulhado e do grau de complicação desse mergulho.

· Exactamente o mesmo tipo de cuidado será indispensável ao apresentar o teorema de classificação das superfícies fechadas orientáveis, um projecto que o Atractor tem em estudo, embora ainda numa fase inicial. Tentar transmitir para o grande público a ideia da força daquele teorema e, ao mesmo, a simplicidade da conclusão, não é tarefa fácil. Mas, de qualquer modo, antes de transmitir a ideia da conclusão surpreendente que qualquer superfície nas condições descritas é equivalente (topologicamente) a uma das de uma lista particularmente simples, há algo que será indispensável fazer previamente e que não é fácil: explicar, com módulos cuidadosamente pensados, o sentido de equivalente (topologicamente). Esta é uma noção que importa não confundir com a de deformabilidade. A lista das superfícies distintas no espaço tridimensional seria bem mais longa se a equivalência escolhida fosse esta última: basta pensar em todos os nós (tubulares) distintos no espaço tridimensional, que, topologicamente, correspondem apenas a um elemento da lista: o toro.

Estes exemplos serão suficientes para dar uma ideia do tipo de cuidados a ter e, talvez também, das dificuldades que surgem precisamente quando se quer ser rigoroso nas ideias a transmitir, mas sem que esse rigor se traduza numa apresentação formal dessas ideias. Em algumas situações, nomeadamente nas acima dadas como exemplos, trata-se de verdadeiros desafios que se nos colocam. Possam estes exemplos despertar o interesse de colegas para aceitarem desafios análogos relativamente a outros temas e assim contribuírem para o enriquecimento do Atractor e a qualidade da divulgação matemática que ele pretende levar a cabo!
A DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA DA MATEMÁTICA 

Nuno Crato 

Centro de Matemática Aplicada à Previsão e Decisão Económica, ISEG, UTL

Departamento de Matemática do Instituto Superior de Economia e Gestão, UTL

DEZ RECEITAS (RECEITAS?! SIM: RECEITAS!) PARA O SUCESSO NA DIVULGAÇÃO DA MATEMÁTICA

O título desta comunicação é propositadamente provocatório. Nada repugna mais a um matemático do que receitas. No nosso espírito, receitas aparecem por oposição a conceitos, e não há criatividade nem educação matemática que possa centrar-se em regras mecânicas. A escolha, no entanto, é consciente. Pretende tornar claro, desde o início, que se vai entrar no mundo da comunicação social, do entretenimento e da atracção do leitor. E esse mundo rege-se por regras muito diferentes daquelas a que, por treino e vocação, estamos habituados. No mundo da comunicação social, não há alunos compelidos a assistir a aulas nem há leitores forçados a compreender-nos. Não há também revistas que procurem resultados especializados, que sejam novos e rigorosos, sem atentar na dificuldade da sua leitura.

A primeira receita que pretendo transmitir é essa mesma: o cozinheiro cozinha para o cliente e não pode guiar-se exclusivamente pelos seus gostos pessoais. Da mesma forma, o divulgador tem de funcionar como jornalista, tem de saber captar o interesse do seu público. Mas há mais: para que o nosso produto seja aceite nos órgãos de comunicação social, é necessário mostrar aos nossos intermediários que iremos ser escutados. Num restaurante, o candidato a cozinheiro tem de convencer o patrão de que os clientes irão ficar satisfeitos. Num jornal, na rádio ou na televisão, temos de convencer os editores de que lhes iremos ser úteis. No plano imediato, isso pode ser ainda mais importante do que cativar o público. A receita aplica-se tanto a quem quer colaborar directamente com um jornal ou com um programa de rádio, ou seja, a quem quer ser jornalista científico, como a quem não esteja interessado nessa actividade, mas pretenda que a sua conferência, a sua actividade ou o seu livro seja divulgado.

Como corro o risco de parecer estar a repetir verdades muito conhecidas, valerá a pena ir citando exemplos. Ainda há poucos meses, um colega que muito aprecio pelas suas qualidades humanas e científicas pediu-me para escrever e publicar um artigo sobre um encontro académico que está a organizar. Respondi-lhe que sim, claro, mas que me explicasse em termos leigos o tema do encontro e que me desse algumas ideias sobre a forma de interessar o público pelo assunto. Passada uma semana, esse colega enviou-me o Call for Papers do encontro. Expliquei-lhe que isso era insuficiente. Passadas mais duas semanas, escreveu-me a confessar que não tinha quaisquer ideias e que apelava aos meus dotes jornalísticos. 

Ao mesmo tempo que se baixam desta forma os braços, reina entre nós um justificado sentimento de insatisfação com a pobreza do noticiário científico. Esquecemo-nos que, por definição, os jornalistas, mesmo os académicos, são generalistas; têm de escrever sobre o que não conhecem e, para investigar as matérias sobre que escrevem, precisam de fontes de informação.

Daqui deriva a segunda receita: o cozinheiro tem de trabalhar com muitos ingredientes preparados. Neste aspecto, julgo que vale a pena que todos nós nos inspiremos no que de melhor se faz pelo mundo. Como exemplo, podem-se referir os procedimentos da NASA e de outras instituições científicas norte-americanas. Nos jornais, recebem-se diariamente comunicados de imprensa da NASA e de algumas instituições congéneres. A única diferença entre o que a NASA distribuiu aos órgãos de comunicação e aquilo que coloca na Internet à disposição do público é a sua temporização. Os comunicados chegam primeiro aos jornalistas, muitas vezes com datas de embargo que são rigorosamente respeitadas, mas são pouco mais tarde colocados na Internet para todos os apreciarem. Assim, por exemplo, olhemos para o que foi divulgado pela agência da sonda NEAR–Shoemaker, há poucas semanas colocada em órbita do asteróide Eros
. Aí aparecem notícias já prontas, com cabeçalhos sugeridos aos jornalistas, do tipo “No dia dos namorados, a Terra envia uma sonda ao encontro do deus do amor”. 

A agência científica está a cativar os jornalistas, como seus intermediários na divulgação ao grande público. Além de um comunicado de imprensa pronto a ser reproduzido por qualquer jornal, há histórias paralelas colocadas em vários links: num local, fornecem-se imagens da sonda e de Eros; noutro, explica-se o que são asteróides e o que se sabe sobre a sua distribuição no sistema solar, noutro ainda, apresenta-se o historial completo da viagem; mais à frente, oferecem-se contactos com cientistas e técnicos. Qualquer jornalista com um mínimo de talento pode escrever um artigo interessante, cientificamente correcto e actualizado, unicamente com a informação que essa agência lhe fornece. Valerá a pena olharmos para nós próprios, académicos e investigadores portugueses, e perguntarmos se estamos a fazer algo de parecido.

Em todo este debate vou colocar-me do ponto de vista do jornalista, muito embora isso me possa tornar antipático a uma audiência de académicos. Por circunstâncias diversas, tenho tido oportunidade para viver uma vida dupla. Por escolha profissional, sou um académico, o que quer dizer que me defronto com os problemas habituais da investigação e da publicação científica e com a necessidade de reduzir o meu trabalho a tópicos muito especializados. Mas tenho também colaborado regularmente com a imprensa, onde tento praticar uma profissão rara em Portugal, a de jornalista científico. Quando me encontro entre colegas académicos portugueses, partilho os seus desencantos com o desinteresse da imprensa nacional pela nossa actividade e pela divulgação e noticiário científicos. Mas quando me encontro entre jornalistas, tenho oportunidade para ouvir as suas lamentações sistemáticas sobre a dificuldade de comunicação com os cientistas, sobre a sua piquinhice e intransigência. A queixa mais ouvida é que os cientistas não conseguem comunicar nem com o público nem com os jornalistas. Acusam os académicos de grande intransigência com os pormenores, de deficiente sentido das proporções e de falta de compreensão pelas imprecisões necessárias ao jornalismo. Quando a imprensa se desvia um milímetro da terminologia transmitida pelos cientistas, estes caem-lhes em cima.

Daqui deriva a terceira receita, que será talvez a mais polémica: o cozinheiro não pode usar pipetas nem balanças de precisão, tem de medir os ingredientes “a olho”. Vou citar alguns exemplos. 

Quando se diz que “Sírio é a estrela mais brilhante do céu”, está-se a dizer algo que todos entendem, todos… excepto alguns astrónomos. É que a magnitude das estrelas, que é o termo rigoroso, aplica-se a vários conceitos, nomeadamente o de magnitude aparente (luminosidade recebida na Terra) e magnitude intrínseca (luminosidade emitida pela estrela). Mesmo esses conceitos devem ser especificados, para se saber de que comprimentos de onda se está a tratar, se se trata da magnitude chamada bolométrica ou da chamada fotovisual, e assim por diante. Mas, se não se está a precisar os conceitos, qualquer leitor entende o que se está a dizer e uma maior precisão apenas dificulta a leitura. Se quisermos, podemos escrever que “Sírio é a estrela com maior magnitude aparente”; mas, dependendo do contexto, podemos estar a ser pedantes e a emenda pode ser pior que o soneto: o leitor médio pode julgar que se está a referir um erro de medida, exactamente o oposto do que se pretende dizer, e corre-se o risco de o editor “melhorar” a nossa frase, escrevendo “julga-se que Sírio é a estrela de maior magnitude”, o que seria um disparate crasso. Há aqui um equilíbrio difícil. Em minha opinião, é muitas vezes melhor referirmo-nos ao “brilho” da estrela, que não é um termo técnico. 

O leitor não suspeita da quantidade de hesitações que percorrem a escrita do jornalista científico. Nem nós queremos que ele suspeite, pois nada pior do que sermos tomados como pedantes (isso calha bem, julga algum público, a intelectuais literários, mas nunca a homens de ciência). O que pouca gente percebe é que se torna necessário ao jornalista científico conhecer o conceito de magnitude para muitas vezes o evitar, escrevendo simplesmente “brilho”.

Percebe-se que, neste difícil equilíbrio, se corre muitas vezes o risco de cair no ridículo entre alguns especialistas. Quem escreve um artigo científico, por definição deve ser, de entre todos os especialistas do mundo, o que melhor conhece o aspecto que está a tratar. Mesmo assim, é costume dar a ler os artigos a colegas e eles notam quase sempre erros e imprecisões. Quem escreve está a entender as suas palavras de uma maneira determinada; muitas vezes, não suspeita das inúmeras interpretações que essas palavras podem ter e dos sentidos ambíguos das expressões que utiliza. Se isso se passa na escrita científica, que deve ser muito rigorosa, com maior razão se passa na escrita jornalística. É muito fácil cometer erros e ainda mais fácil é parecer que se está a cometer erros. Os especialistas estão sempre atentos às falhas da imprensa e quem nunca escreveu um artigo de divulgação muitas vezes não perdoa o que julga serem imprecisões ignorantes. 

Daqui deriva a quarta receita: o cozinheiro não pode ter medo do fogo. Correm-se riscos na actividade de divulgação, mas esses riscos merecem a pena ser corridos. Não falo já da atitude sobranceira com que muitos académicos encaram toda a divulgação, pois não imagino que essa atitude possa ter eco nesta audiência.

Quem aceite correr riscos deve estar preparado para a quinta receita: o cozinheiro tem de saber que não é ele que apresenta o prato ao cliente. É que às nossas imprecisões e insuficiências somam-se outras: as dos editores. Por mais completo que seja o nosso trabalho, por mais cuidado que tenhamos posto nos títulos, nas imagens e nas legendas, não somos nós que vamos paginar o artigo, nem somos nós que lhe vamos dar os retoques finais. Os editores e revisores dos bons jornais lêem os artigos dos seus colaboradores, uniformizam o estilo, retocam a redacção dos textos. Os paginadores são frequentemente obrigados a encurtar ou aumentar os títulos, a condensar parágrafos e a omitir legendas. Muitas vezes, dão retoques jornalísticos que melhoram o artigo. Outras vezes, introduzem imprecisões e causam-nos problemas. Na maior parte dos casos, só tenho coisas positivas a dizer das emendas finais dos meus trabalhos. 

Ocasionalmente, no entanto, sofrem-se desagravos que ultrapassam o nosso poder de encaixe e tem que se reagir, mesmo assim com cuidado para não se ser incompreendido pelos editores. Há tempos, publiquei um artigo sobre um debate entre Reuben Hersh e Martin Gardner sobre os fundamentos da matemática (“Dúvidas no País das Certezas”, Expresso de 20/11/98). De passagem, referi a queda do reducionismo lógico operada pelos teoremas de Goedel e de Turing. O editor decidiu ir ainda mais longe do que o meu título, já de si bastante arrojado, e escreveu como subtítulo: “A matemática moderna está construída sobre um edifício cheio de erros e imprecisões”. Imagina-se o meu choque. Expliquei-lhe que se tratava de uma tremenda gafe e que era necessário corrigi-la. Chegou-se a um acordo e compôs-se uma correcção que incluía essas palavras no meio de outras, que lhe davam um sentido aceitável. Devo dizer que a direcção do Expresso compreendeu perfeitamente o meu ponto de vista. Mas talvez não o tivesse compreendido se eu todas as semanas os chateasse com aspectos menores que me desagradem.

Passamos à sexta receita: a sopa serve-se quente. O jornalismo vive da actualidade. Aquilo que para nós é muito sedutor na axiomática de Euclides não costuma entusiasmar os editores nem o público. Mas pode ser extremamente interessante se for apresentado no meio de uma novidade recente. Vou dar outro exemplo pessoal, não por narcisismo mas por ter presente a minha própria experiência. Há tempos fui abordado pelo nosso colega Carlos Fiolhais que me sugeriu fazer um artigo sobre o Gabinete de Física, que é hoje um magnífico museu da Universidade de Coimbra. Ora o gabinete tinha sido apresentado na Europália e estava já em exposição há algum tempo. O critério jornalístico da actualidade não se aplicava. Discutimos o assunto e verificámos que o museu estava a completar uma primeira fase de instalação de um guia virtual na Internet. Isso era novidade e isso permitiu falar da reforma pombalina, do interesse das peças e da demonstração de algumas leis físicas. Foi assim que ajudámos à divulgação desse extraordinário espaço museológico.

Além do critério da actualidade, os manuais de jornalismo costumam falar do critério da proximidade, o que nos conduz à sétima receita: entre crepes vietnamitas primaveris e cozido à portuguesa, 99% dos clientes escolhem o prato que conhecem. Há um imenso campo de experiência pessoal do leitor que pode ser explorado para a divulgação científica. Pode-se, por exemplo, falar da geometria da superfície esférica a propósito das viagens de avião. Há tempos, o meu amigo António Carriço perguntou-me o motivo por que os aviões de Lisboa para Nova Iorque passam pela costa do Canadá e pela Nova Inglaterra, parecendo que se desviam da rota mais curta. Não sabia a razão, mas o nosso colega Eduardo Veloso, que além de matemático e pedagogo notável foi navegador da TAP, explicou-me que se tratava da geodésica entre os dois lugares e que a ilusão de curvatura se devia ao nosso hábito de visualizarmos o globo em mapas planos de Mercator. O problema tornou-se-me claro e escrevi um artigo sobre o assunto. Só que o artigo, que se chamava “Pedro Nunes, Mercator e Escher”, falou das projecções da esfera sobre o plano, de ortodrómicas e loxodrómicas, da espiral de Pedro Nunes desenhada por Escher e das hesitações no rumo cardeal dos pioneiros das viagens ao Brasil. Teria sido difícil escrever um artigo sobre esses assuntos sem uma motivação na experiência pessoal de muitos leitores.

Oitava receita: o cliente não é estúpido. Fala-se muito, e é a primeira coisa que os cientistas e matemáticos interessados habitualmente referem, que é preciso colocarmo-nos ao nível do leitor comum e que é preciso interessá-lo com exemplos simples e com pormenores humanos da história. Isso é verdade, mas não é toda a verdade.

Ao falarmos de fractais, por exemplo, é quase sempre imprescindível referir Mandelbrot e contar alguns pormenores curiosos da sua investigação – o tamanho da costa britânica é um bom exemplo, a diferença de comprimento da nossa fronteira, quando medida por espanhóis e por portugueses, é outro bom exemplo. Mas pode-se ir mais longe, e nada pior do que dar ao leitor a impressão de que estamos a omitir factos por pensarmos que são incompreensíveis para o seu nível cultural. Pode-se referir que os fractais repetem indefinidamente um mesmo motivo e pode-se dizer que isso é auto-similaridade. Tal como se pode falar de persistência – um conceito técnico que exige uma fundamentação probabilística difícil –, dizendo que se trata de uma memória grande do sistema.

Muitas vezes, o cientista ou matemático omite esses pormenores técnicos e cai na tentação de dar exemplos infantis. Não é isso que o leitor procura. Quem leia um artigo sobre fractais espera ser minimamente elucidado sobre o conceito matemático e é nosso dever fazê-lo.

Nona receita: o cliente tem sempre pressa. Nem o jornalista científico nem o cientista ou matemático podem esperar que a imprensa se adapte ao seu calendário. Quando queremos que a imprensa anuncie um ciclo de conferências, os oradores têm de ser conhecidos de antemão. Quando queremos divulgar uma exposição itinerante, os locais de passagem devem ser conhecidos. 

Tudo isto pode parecer evidente, mas sabemos que não é o que se passa. Como académicos, somos todos ou quase todos maus organizadores. Além disso, os apoios são poucos e o sistema não nos ajuda. No entanto, do ponto de vista da divulgação tudo isso são desculpas frouxas. Os dados essenciais têm de ser conhecidos de antemão, para poderem gerar uma notícia ou artigo satisfatórios. Falava há tempos com um colega biólogo, que se queixava da falta de interesse que a imprensa manifestava pelas missões de estudo que a sua equipa planeava. Disse-lhe que me dispunha a fazer um artigo sobre o assunto, mas precisava de saber os locais aonde se dirigia a missão, os objectivos e as datas. Ele sabia os objectivos, mas nada mais. O artigo nunca saiu.

Na imprensa semanal, os artigos regulares costumam ser exigidos com dez dias de antecedência sobre a sua publicação. Ora, se se quer fazer um artigo sobre a ilustração científica, para dar um exemplo recente, é preciso tempo para pensar no tema, é preciso recolher materiais, estudar o assunto, organizar as imagens, investigar um pouco a história dessa arte e saber o que se passa no nosso país. Sem a colaboração dos directamente envolvidos, tal artigo é inatingível. Sem uma informação atempada, não há forma de relacionar o tema com actividades em Portugal que interessem ao leitor.

Décima receita: o prato deve estar completo, não nos podemos esquecer do sal nem da pimenta. Talvez esta regra seja a mais fácil de aceitar, mas é também aquela que mais vezes é violada. São inúmeros os comunicados de imprensa que chegam aos jornais e que não respondem aos quatro quesitos tradicionais do jornalismo: quem, o quê, quando, onde?  Por muito que isso nos custe, nós estamos no topo da lista de prevaricadores. O que parece ser essencial ao abordar a imprensa, é cumprir cabalmente com estes quesitos. Mas é também importante que se forneçam elementos adicionais que facilitem o trabalho do jornalista. Entre esses elementos destacam-se: (1) uma lista de contactos para recolha de informações complementares, incluindo um ou vários telefones de especialistas dispostos a fazer declarações à imprensa; (2) documentos de suporte à notícia, incluindo artigos científicos e fotocópias de livros com aspectos gerais e históricos; (3) imagens de alta qualidade, de preferência em formato digital e que possam ser utilizadas livremente; (4) citações ou declarações de autoridades na matéria; (5) datas e referências biográficas precisas de vultos históricos; (6) dados geográficos, esquemas e mapas, quando apropriado. Finalmente, é necessário dar (7) um enquadramento geral ao tema e mostrar a sua importância jornalística. A demonstração do teorema de Fermat teve uma extraordinária projecção mediática devido às histórias curiosas que acompanharam essa saga matemática, mas também porque os jornalistas foram informados do que isso representava como extraordinário triunfo da razão humana. A divulgação de uma conferência sobre métodos de análise de sucessões cronológicas, para dar outro exemplo, pode ser facilitada se se fornecer ao jornalista alguns dados históricos sobre Wiener, Kolmogorov e outros fundadores da teoria dos processos estocásticos.

Como o disse de início, coloquei-me do ponto de vista do jornalista que se dirige aos cientistas, pedindo-lhes que facilitem a sua tarefa. Julgo que o que discuti se aplica a todos ou a quase todos nós, sempre que procuramos o apoio da imprensa. Não precisamos – e, sobretudo, não devemos! – ser todos divulgadores. Mas, quando pretendemos divulgar o nosso trabalho e aquilo que valorizamos na vida e na cultura, temos de fazer um esforço para conhecer as regras da imprensa e para nos adaptarmos ao mundo da comunicação. O esforço vale a pena.
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SEGUNDO DEBATE SOBRE A INVESTIGAÇÃO MATEMÁTICA EM PORTUGAL

Hotel D. Luís, Coimbra, 1 e 2 de Abril de 2000

1/4/00, 10h30: Sessão de Abertura 

 
Mariano Gago (Ministro da Ciência e da Tecnologia) 

José Reis (Secretário de Estado do Ensino Superior)

 
Luís Magalhães (Presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia) 

 
José António Dias da Silva (Presidente do Centro Internacional de Matemática) 

 
Graciano Neves de Oliveira (Presidente da Sociedade Portuguesa de Matemática) 

1/4/00, 11h30: A Pós-Graduação em Portugal

           

O Sistema Científico em Portugal: Situação Actual e Tendências

José Reis (Secretário de Estado do Ensino Superior)

Luís Magalhães (Presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia) 

Moderador: Luís Trabucho (Univ. Lisboa) 

1/4/00, 15h30: O Processo de Avaliação de 1999 

 
Irene Fonseca (Center for Nonlinear Analysis – Carnegie Mellon University)  

                    
Moderador: António Guedes Oliveira (Univ. do Porto) 
1/4/00, 17h00: Unidades de Investigação e Departamentos Universitários 

  
Cristina Sernadas (Centro de Matemática Aplicada do Instituto Superior Técnico) 

           
João Filipe Queiró (Centro de Matemática da Universidade de Coimbra) 
         Moderador: Ivette Gomes (Univ. de Lisboa)
2/4/00, 9h00: A Pós-Graduação em Matemática 

 
Jorge de Almeida (Centro de Matemática da Universidade do Porto) 

           
José Francisco Rodrigues (Centro de Matemática e Aplicações Fundamentais da Univ. de Lisboa) 

         Moderador: Eduardo Marques de Sá (Univ. Coimbra) 

2/4/00, 10h30: A Internacionalização da Matemática e dos Matemáticos Portugueses 

Ana Bela Cruzeiro (Grupo de Física Matemática da Universidade de Lisboa) 

Pedro Freitas (Centro de Análise Matemática, Geometria e Sistemas Dinâmicos do Instituto Superior Técnico) 

Moderador: Hugo Beirão da Veiga (Univ. di Pisa) 

2/4/00, 12h00: A Matemática vista pelas Outras Ciências 

Carlos Fiolhais (Centro de Física Computacional da Universidade de Coimbra)

Sebastião Formosinho (Centro de Química da Universidade de Coimbra) 

Moderador: João Manuel Caraça (Fundação Calouste Gulbenkian) 

2/4/00, 14h30: A Divulgação Científica da Matemática 

Manuel Arala Chaves (Dep. de Matemática Pura da Faculdade de Ciências da Univ. do Porto)

Nuno Crato (Dept. of Mathematical Sciences – New Jersey Institute of Technology, Colaborador do Semanário Expresso) 

 Moderador: Domingos Cardoso (Univ. Aveiro)

Para mais informações consultar:

http://www.mat.uc.pt/~lvicente/debate2.html 

Fins


1. A Associação tem por finalidade essencial promover a criação e assegurar a manutenção e o desenvolvimento de um Centro Interactivo dedicado à Matemática, com os seguintes objectivos principais:


a) Contribuir para despertar o gosto pela Matemática e uma melhor compreensão da sua natureza;


b) Procurar transmitir não só uma ideia da permanente vitalidade da Matemática como ciência, mas também uma perspectiva ampla relativamente aos seus variados domínios, às suas numerosas aplicações e à sua presença constante por trás das tecnologias de uso corrente;


c) Criar um ambiente estimulante, onde alunos de todos os níveis de escolaridade e o público em geral possam, de modo interactivo, desenvolver explorações matemáticas e ampliar a sua visão da Matemática;


d) Constituir, através da reunião de um conjunto de módulos interactivos de Matemática e da acumulação de experiência e conhecimento sobre a sua concepção e utilização educativa, um Centro de informação e reflexão para todos os interessados no ensino da Matemática, nomeadamente os professores.


2. A Associação, na medida das suas possibilidades, procurará alargar o âmbito geográfico do impacto das suas iniciativas:


a) Pela promoção de actividades culturais não necessariamente circunscritas à sua sede;


b) Pela organização de exposições itinerantes em colaboração com escolas e Museus de Ciência;


c) recorrendo a diversas formas de difusão e a tecnologias de interacção a distância.











� Note-se que não estou a dizer que a cultura das aparências é a cultura do meio matemático português, mas não há dúvida de que ela passou a ser um problema do país em matéria de ensino superior.


� Não estou a dizer que essa é uma intenção declarada dos avaliadores. De resto, o “guião” da avaliação até é explícito na recusa disso. Afirmo apenas que é um risco que se corre. 





� Recordo aqui as palavras do Ministro da Ciência e Tecnologia na sessão de hoje de manhã: a batalha pelo financiamento público continuado da investigação fundamental está longe de estar ganha na Europa. Ora a obrigação do universitário é pensar a prazo e para além das conjunturas.


� Isto é diferente noutras áreas, por exemplo, Química e Bioquímica, Informática, Direito, etc..





� Fiquei a saber por contactos com colegas durante este debate que os departamentos de Matemática da Faculdade de Ciências de Lisboa e do Instituto Superior Técnico têm planos concretos para avançarem com programas de doutoramento mais substanciais enquanto outros departamentos estão a considerar a possibilidade de os criarem.


� Na sequência desta intervenção, foi-me referido o caso, que suponho ser único, de um ex-docente do Instituto Superior Técnico que presentemente trabalha, em Portugal, para uma empresa multinacional da área das comunicações.


� De acordo com dados que me foram fornecidos pelo Ministério da Educação, o número de vagas nas escolas postas a concurso na especialidade de Matemática desceu de 1504 para o ano lectivo de 1995/96 para 147 em 2000/01. Se fossem transferidos alguns docentes que já se encontram como excedentários nas escolas a que estão afectos, não haveria sequer lugares a concurso.





� Como sói dizer-se e nem sempre resulta a nosso favor...


�  Nem se pode dizer que este fenómeno seja circunscrito ao nosso País. Um colega alemão, Albrecht Beutelspacher, envolvido num projecto de divulgação matemática, dizia que inquéritos conduzidos na Alemanha indicavam que a Matemática aparecia à cabeça como a disciplina mais odiada (embora também aparecesse à cabeça como a mais amada!).


� Mas convirá, ainda assim, precisar que, nesta intervenção, não estou a exprimir nenhum ponto de vista “oficial” do Atractor sobre a problemática da divulgação matemática, mas apenas as minhas opiniões a título individual.








� Science Amusement Centres.


� Um outro factor determinante na inclusão de um módulo, mesmo quando já concebido, decidido e projectado em pormenor, tem sido o de encontrar alguém disposto a produzi-lo!


� Na verdade, se o modelo for escolhido criteriosamente, quando o número de discos tende para infinito o modelo tenderá para um conjunto-limite, e é para esse conjunto-limite que uma verdadeira auto-semelhança se verifica e não para cada um dos modelos finitos.


� Curiosamente, verifica-se que só há uma maneira natural de escolher as massas para os diferentes discos.


� Trata-se de notas redigidas na primeira pessoa e sem outra ambição que a de reportar alguns aspectos que a experiência pessoal me fez considerar relevantes.





� http://www.spacescience.com/headlines/y2000/ast13feb_1.htm.
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